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BOLETIM N. 12/2010
SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

DÉCIMA SEGUNDA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 19 DE ABRIL DE 2010
DO SEGUNDO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário
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EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

19 DE ABRIL DE 2010
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N.02/2010 dE AUTORIA DA MESA DIRETORA QUE altera a redação do art. 149 do Regimento Interno da Câmara Municipal.

PROJETO DE LEI N. 25/2010 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA Que altera as disposições da Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000 e dá outras providências.
eMENDAS Nº. 01 – 02 E 03 APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI N. 18/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Cria o Conselho Municipal de Cultura – CMC, e o Fundo Municipal de Cultura, ambos no âmbito do município de Nova Odessa.

Proposituras com prazo para apreciação, e que ainda estão sem os pareceres das Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 18/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Cria o Conselho Municipal de Cultura – CMC, e o Fundo Municipal de Cultura, ambos no âmbito do município de Nova Odessa.

Vencimento do prazo de tramitação: 03 de maio de 2010.
PROJETO DE LEI N. 19/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE cria empregos de provimento por concurso público, no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa.

Vencimento do prazo de tramitação: 06 de maio de 2010.

Recebemos do Ministério da Saúde 02 (dois) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa. 

As Indicações e as moções de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 127/2010 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam o reparo no degrau da escada, localizada no final da Av. João Pessoa, ao lado da Praça Central.

N. 128/2010 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam o reparo na calçada, localizada no início da passarela da Feltrin, no Bairro Jardim Flórida.
N. 129/2010 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes tapem o buraco, localizado na Rua João Adanson, no Bairro Vila Azenha.
N. 130/2010 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a remoção de lixo e entulho depositados na estrada do Bairro Cachoeira.

N. 131/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza e o corte da vegetação alta nos terrenos existente na Rua Um no Jardim Monte das Oliveiras.
N. 132/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de retirar o entulho e construir passeio público na Rua 01 esquina com a Rua Manuel de Oliveira Azenha no Jardim Santa Rita I.
N. 133/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de construir um Ecoponto entre as Ruas: 01 e 02 no Jardim Santa Rita I.
N. 134/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de construir um Ecoponto na Rua Fioravante Martins no Jardim São Manoel.
N. 135/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza e retirada de entulho no terreno na Rua Ana Julia de Oliveira entre as Ruas: Maria de O. Picono e Donizete Aparecido Cordeiro no Jardim das Palmeiras.
N. 136/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Donizete Aparecido Cordeiro no Jardim das Palmeiras.
N. 137/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Uirapuru no Jardim 23 de Maio.
N. 138/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes nas Ruas: Jeronymo David e Natalia Klava Muth no Jardim Greenn Village.
N. 139/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes nas Ruas: Pilar Carrion, Angelina Franciscangelis Piconi e Avenida Pedro de Oliveira no Jardim Pq. Res. Francisco Lopes Iglesias.
N. 140/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação alta na Avenida Brasil entre o Jardim Marajoara e a Estrada Municipal Eduardo Karklins.
N. 141/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO 

Indica adoção de medidas em relação a operação tapa-buraco, na Avenida Paschoal Piconi, no Jardim São Manoel.
PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR

N. 153/2010- Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. JOAQUIM ANTONIO DE FREITAS.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 12 DE ABRIL DE 2010
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA DÉCIMA SEGUNDA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

19 DE ABRIL DE 2010
ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 12 DE ABRIL DE 2010.

Aos 12 (doze) dias do mês de abril do ano de 2010 (dois mil e dez), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua décima primeira sessão ordinária do segundo ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2010. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e solicita que a funcionária Fernanda de Oliveira faça a leitura de um trecho da bíblia. Em seguida, o presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 111/2010 indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam o reparo da rede de galerias pluviais, localizado na Rua Luiz Delbem, no Bairro Vila Azenha. INDICAÇÃO N. 112/2010 indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes que reponham a malha asfáltica na manutenção feita na Rua Henrique Félix, no Bairro da Vila Azenha. INDICAÇÃO N. 113/2010 indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a limpeza e a recuperação do campo de futebol, no Bairro São Manoel. INDICAÇÃO N. 114/2010 indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a limpeza e a capinação do mato alto, localizado ao lado da Rua Henrique Félix, no Bairro da Vila Azenha. INDICAÇÃO N. 115/2010 indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a limpeza e capinação num terreno localizado próximo a Rua Luiz Augusto Gonçalves, no Bairro Klavin. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 116/2010 indica a adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Azil Martins, Jardim Santa Rosa, nas proximidades do acesso á Rua Porto Alegre, Jardim São Jorge. INDICAÇÃO N. 117/2010 indica a adoção de medidas no sentido de tapar o buraco existente na Avenida Carlos Botelho esquina com a Rua Alberto Eichman no Jardim Santa Rosa. INDICAÇÃO N. 118/2010 indica a adoção de medidas no sentido de conter a erosão na Rua Azil Martins no Jardim Santa Rosa. INDICAÇÃO N. 119/2010 indica a adoção de medidas no sentido de efetuar a construção de um Ecoponto entre a Avenida Brasil e a Rua Rute Klavin Grikin no Jardim Marajoara. INDICAÇÃO N. 120/2010 indica a adoção de medidas no sentido de efetuar reparo na malha asfáltica e reforma nas bocas de lobo existentes na Rua Olivio Belinate no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 121/2010 indica a adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza, corte da vegetação e manutenção da Estrada Municipal Eduardo Karklis. INDICAÇÃO N. 122/2010 indica a adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza, corte da vegetação e reparo no telhado nas Casas dos Idosos no Jardim Santa Rita II. INDICAÇÃO N. 123/2010 indica a adoção de medidas no sentido de construir o passeio público entre o Jardim São Manoel e Pq. Residencial Klavin. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 124/2010 indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a remoção de um tronco de árvore na estrada do Bairro da Cachoeira. INDICAÇÃO N. 125/2010 indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a poda da árvore localizada nas Rua Norma Bassora, 536, no Bairro Santa Luiza. INDICAÇÃO N. 126/2010 indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a recuperação da lombada, localizada na Rua Sumaré, no Bairro Jardim Eneides. - MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 133/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor JOVINO CRISTIANO PEREIRA. MOÇÃO 134/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de Pesar pelo falecimento de RAFAEL AUGUSTO CORDEIRO DOS SANTOS. MOÇÃO 135/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de Pesar pelo falecimento  da senhora SANTINA DANIELI LEITÃO. A ATA da décima sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 95/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a falta de professores nas Escolas Municipais. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). REQUERIMENTO 96/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre O Transporte Escolar aos alunos da ETEC. É colocado em discussão, o vereador ADRIANO LUCAS ALVES discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). REQUERIMENTO 98/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o cumprimento do Plano de Governo apresentado à população, relativo ao período de 2009 a 2012, no que tange às áreas de Educação, Segurança Pública e do Conselho Tutelar. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 04). REQUERIMENTO 99/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a aplicação da Lei 2219 de 19 de julho de 2007. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). REQUERIMENTO 100/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os programas específicos para tratar da saúde do homem, bem como sobre a possibilidade de implantação da Semana da Saúde do Homem no Município. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 102/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre o parcelamento do plano comunitário de asfalto no bairro Santa Rita II. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). REQUERIMENTO 109/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal informações sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 110/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e ao Setor de Trânsito, sobre a possibilidades de  estudos para estacionamento de 180° em via pública na Rua Anchieta no perímetro da Escola Estadual Dr. João Thienne. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 111/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a conclusão das obras do passeio público (calçadão) da Av. Ampélio Gazzetta, no trecho situado entre a Cooperativa e o Jardim Eneides. É colocado em discussão, o vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 112/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a aplicação da Lei n. 2.183/06 e demais ações voltadas a coibir o comércio de produtos contrabandeados, roubados ou falsificados. O autor solicita a retirada, sendo remetido ao arquivo (faixa 11). REQUERIMENTO 113/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal referente á construção de piso no Estacionamento da Rodoviária. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 114/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a área que especifica (Praça do Jardim Santa Rita I). É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 115/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações complementares do Chefe do Executivo, sobre a denominação da Estrada São Gonçalo. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 116/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de substituição das lâmpadas na Rodovia Rodolfo Kivitz, entre Campo Belo e o Guarapari. O autor solicita a retirada, sendo remetido ao arquivo (faixa 15). REQUERIMENTO 117/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o recapeamento das ruas Armezinda de Oliveira Ultramar e Arlindo Casassa. É colocado em discussão, os vereadores CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 118/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação de “período integral” na rede municipal de ensino. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 119/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a área pública localizada no Jardim Flórida. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 120/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e do Setor de Transportes, sobre falta de transporte escolar aos alunos que moram no Jardim Capuava, Alvorada e Palmeiras, que estudam na Escola Estadual Dr. João Thienne, proveniente de não ter vagas nas escolas municipais. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 121/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal e do Setor Competente, reparos no Ginásio de Esportes do Residencial Santa Luiza I, no que se especifica. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 122/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e dos Setores Competentes, sobre a lista de espera de Auxiliar de Enfermagem do último Concurso Público. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). REQUERIMENTO 123/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Secretário de Saúde, sobre a contratação de médico na especialidade de infectologia para atender a demanda do município. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 124/2010 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informação do Prefeito Municipal, a implantação de um corrimão, no passeio público instalado na Rua Miguel Bechis Filho no Jd. Florida, próximo à linha Ferroviária. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 125/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a empresa situada na Rua 13 de Maio, n. 581-A, Bela Vista. O vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 24). REQUERIMENTO 126/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações à CODEN sobre a possibilidade de aderir ao Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar por sessenta dias a duração da licença-maternidade. É colocado em discussão, os veeradores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, VAGNER BARILON, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 127/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre quem é o proprietário do terreno localizado na Rua Antonio de Oliveira, no Bairro Vila Azenha. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). REQUERIMENTO 128/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a quantidade de pessoas que utilizam a U.T.I. fora do município. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). REQUERIMENTO 129/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre melhorias no acesso as chácaras na região da Represa Recanto I. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). Por decurso do prazo regimental, as proposituras constantes do presente BOLETIM restam prejudicadas. MOÇÃO 119/2010 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES. Congratulações com o Departamento Jurídico desta Casa de Leis, pelos motivos que especifica. O autor solicita a retirada, sendo remetida ao arquivo. Devendo constar na pauta da próxima sessão: REQUERIMENTO 131/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de realização de estudo voltado à construção de ciclovia e calçada em toda a extensão da Avenida São Gonçalo. Sendo apresentadas para apreciação em bloco as seguintes proposituras: REQUERIMENTO 130/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Chefe do Executivo e da Delegacia de Ensino de Americana sobre o fornecimento de transporte para os alunos da Tele Sala da E.E. “Dr. João Thienne”. MOÇÃO 61/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com as equipes do Esporte Clube Real e Unidos da Vila Azenha, Prefeitura de Nova Odessa, Coordenadoria Municipal de Esportes e Lazer e da Liga Novaodessense de Futebol. MOÇÃO 69/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Apelo à Câmara dos Deputados postulando a aprovação do Projeto de Lei n. 3.062/2008, que modifica a Lei n. 9.277, de 10 de maio de 1996, para dispor sobre a cobrança de tarifa de pedágio. MOÇÃO 77/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com todas as mulheres pela passagem do seu dia. MOÇÃO 78/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a CODEN e seus funcionários pelos 33 anos de serviços prestados para Nova Odessa. MOÇÃO 84/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Aplausos ao Governador do Estado, ao Secretário de Desenvolvimento, ao Deputado Federal Vanderlei Macris e a Diretora Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, em razão da criação da Escola Técnica Estadual – ETEC de Nova Odessa. MOÇÃO 85/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações para com os Habilidosos e a Coordenadoria de Esportes e Lazer pela participação e medalhas conquistadas na 14ª edição do JORI 2010 (Jogos Regionais do Idoso). MOÇÃO 101/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com o ex diretor do IZ Gilberto Bufarah pelos 36 anos de serviços prestados ao IZ e à Nova Odessa. MOÇÃO 102/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a Prefeitura, com a Coordenadoria de Meio Ambiente e com o Setor de Obras, pela criação dos Ecos Pontos na cidade de Nova Odessa. MOÇÃO 107/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos ao Prefeito Municipal e setores competentes, pela retirada imediata de OUTDOOR na Rua Sigesmundo Anderman esquina com a Rua Olívio Belinatte, e ainda da  limpeza e roçagem do campo de futebol do Real e do parquinho do Jardim Alvorada. MOÇÃO 108/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e setores competentes, a pintura de faixa de pedestres na Rotatória do Jardim São Manoel. MOÇÃO 109/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Setor de Obras e Urbanismo para que faça as substituições das lâmpadas queimadas no trecho da Rodovia Rodolfo Kivitz sentido Parque Residencial Klavin até o Bosque dos Eucaliptos. MOÇÃO 110/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com a 1ª Tenente Mariceli Ribeiro da Silva, em razão do excelente trabalho desenvolvido. MOÇÃO 112/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Aplausos ao Grupo INQUÉRITO, pelo lançamento do Vídeo Clipe da música “Mister M”. MOÇÃO 113/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) pela emissão da Declaração de Quitação Anual de Débitos. MOÇÃO 114/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Apelo ao Prefeito Municipal para que encaminhe a este Legislativo projeto de lei voltado a instituir o “Disk Criança e Adolescente” no âmbito do Município. MOÇÃO 115/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Aplausos para a Professora de Artes e Pintora ROSANA CAPUCCI, pela inauguração do SPAÇO DAS ARTES, em Nova Odessa. MOÇÃO 116/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os membros do novo diretório do PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasileiro. MOÇÃO 117/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos ao Prefeito Municipal e Setores Competentes pela regularização de sinalização de trânsito, no bairro Jardim Campos Verdes. MOÇÃO 118/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Senado Federal postulando a aprovação do Projeto de Lei n. 2.295/2000, que dispõe sobre a jornada de trabalho dos enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem. MOÇÃO 120/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com o Leonardo Blanco Costa pelo cargo de Governador Assistente da área 8, do Distrito 4310 do Rotary International. MOÇÃO 121/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Apelo à Câmara dos Deputados postulando a aprovação da Proposta de Emenda à Constituição Federal nº 150/2003, que acrescenta o Art. 216-A à Constituição Federal, para destinação de recursos à cultura. MOÇÃO 122/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com os atletas que especifica pela conquista da Bolsa Talento Esportivo da Secretaria de Esportes, Lazer e Turismo do Estado de São Paulo. MOÇÃO 123/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com os Vereadores Estudantes eleitos para a 12ª Legislatura. MOÇÃO 128/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Congratulações com a Coordenadora de cultura Sra. Sueli Welsh Liepkaln, os organizadores, com os atores e demais participantes da 13ª Encenação da Paixão de Cristo de Nova Odessa. MOÇÃO 129/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e Coordenador de Educação, para que sejam realizados reparos urgentes no parquinho da Creche João de Barro. MOÇÃO 130/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para que atenda, integralmente, a pauta de reivindicações para 2010, dos servidores públicos municipais. MOÇÃO 131/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Apelo à Câmara dos Deputados postulando a aprovação do Projeto de Lei, de iniciativa do Deputado Sr. Albano Franco (PSDB-SE) que concede isenção tributária total a medicamentos utilizados no tratamento de diabetes e hipertensão. MOÇÃO 132/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os 39 novos 'Agentes Ambientais Escolares' empossados em 31 de Março de 2010, pela Prefeitura de Nova Odessa. MOÇÃO 136/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com o Prefeito Municipal pela assinatura do contrato do Programa ProJovem Trabalhador. MOÇÃO 137/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com os policiais militares Anselmo Sanches Filho e Alexandre Antonio de Oliveira, pelo resgate de produtos furtados de uma loja na área central da cidade. MOÇÃO 138/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Prefeitura Municipal, a Coordenadoria de Meio Ambiente, Setor de Obras e Parques e Jardins, pela criação do 3º EcoPonto. MOÇÃO 139/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Aplausos aos atletas de Nova Odessa, que disputaram a 1ª. Etapa do Big Biker Cup 2010, em Itanhandu/ MG. MOÇÃO 140/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Congratulações a S.O.S. (Serviço de Orientação e Solidariedade) de Nova Odessa, pela inauguração da nova Sala de Informática da instituição. MOÇÃO 141/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a direção, professores e alunos do Colégio Favo's pela iniciativa de estudar a questão da reciclagem na cidade, com a apresentação e  encerramento do projeto 'LIXO NO LIXO'. MOÇÃO 142/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com o Governador do Estado, pela assinatura do decreto que reduziu de 12% para 7% a alíquota do ICMS. MOÇÃO 143/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com o Chefe do Executivo, pela formação do novo Grupo “Viva Vida”. São colocados em votação, sendo APROVADOS por unanimidade. Por solicitação do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, a sessão é suspensa por 05 (cinco) minutos (faixa 29). Após, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – Proposições -  01 – SOBRESTANDO - Veto TOTAL ao Autógrafo nº. 003/2010, referente ao projeto de lei n. 75/2009, de autoria do vereador Adriano Lucas ALves, que “Institui a premiação “Aluno Nota Dez” a ser concedida ao final de ano letivo aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município”. O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vistas, sendo lhe concedido. Em consequência os seguintes itens da Ordem do Dia restam prejudicados, por sobrestamento do projeto, devendo constar na pauta do próximo boletim: PROJETO DE RESOLUÇÃO N.03/2010 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, Que prorroga a duração da licença-maternidade em favor das servidoras da Câmara Municipal de Nova Odessa por sessenta (60) dias. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 03/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO NOVAODESSENSE AO SENHOR JACKSON GIOVANI CANDIAN. (faixa 30). Em seguida, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 31), ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 32), JOSÉ MÁRIO MORAES (faixa 33), VAGNER BARILON (faixa 34) e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (faixa 35) utilizam a tribuna livre para explicação pessoal. Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 19 de abril de 2010. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 36). Para constar, lavrou-se a presente ata.

-------------------/--------------------/-----------------

1º Secretário       Presidente       2º Secretário
FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

19 DE ABRIL DE 2010
REQUERIMENTO N. 131/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de realização de estudo voltado à construção de ciclovia e calçada em toda a extensão da Avenida São Gonçalo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atenção à solicitação de munícipes que pleiteiam estudo voltado à construção de ciclovia e calçada em toda a extensão da Avenida São Gonçalo, visto ser um local com fluxo intenso de veículos e pedestres, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne enviar a esta Casa de Leis, informações sobre a possibilidade de se realizar o referido estudo.

A medida faz-se necessária pois os moradores desta região utilizam a importante via para a realização de caminhadas. No entanto, como ainda não possui calçada, são obrigados a caminhar em meio aos veículos, o que pode ocasionar acidentes. 

Nova Odessa, 08 de abril de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 132/2010

CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita do Prefeito Municipal e do Setor Competente, retirada de uma grade na guia que viabiliza entrada e saídas de motos situada a Avenida Dr. Carlo Botelho n°. 401 – Centro, pois está obstruindo a passagem de água de chuva. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e ao Setor Competente, postulando se dignem prestarem informações sobre a possibilidade da retirada de uma grade na guia que viabiliza entrada e saídas de motos situada a Avenida Dr. Carlo Botelho n°. 401 – Centro, pois está obstruindo a passagem de água de chuva, e vem causando o acúmulo de sujeiras, com isso criando uma poça permanente no local ocasionando um mau cheiro terrível, próximo aos comércios locais.

Nova Odessa, 14 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO AO REQUERIMENTO N°. 132/2010.
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REQUERIMENTO N. 133/2010

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal e do Setor Competente, cópias de resultado de requerimento administrativo de n°. 638/2008, protocolado por munícipe, onde se refere a mudança de ponto de ônibus escolar.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e ao Setor Competente, postulando se dignem prestarem informações sobre a possibilidade de cópias de resultado de requerimento administrativo de n°. 638/2008, protocolado por munícipe, onde se refere a mudança de ponto de ônibus escolar situado a Rua Maximiliano Dalmédico esquina com a Rua Virgilio Bodini, no bairro Residencial Santa Luiza II.

Nova Odessa, 14 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 134/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal e do Setor Trânsito, realização de estudos para viabilizar normas para regularização de trânsito no cruzamento da Rua Azil Martins, esquina com a Avenida Dr. Carlos Botelho, sentido bairro, centro.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e ao Setor de Trânsito, postulando se dignem prestarem informações sobre a possibilidade de realização de estudos para viabilizar normas para regularização de trânsito no cruzamento da Rua Azil Martins, esquina com a Avenida Dr. Carlos Botelho, sentido bairro, centro.

Onde uma das alternativas seria implantação de uma faixa exclusiva na saída da Rua Azil Martins, como mostra fotos em anexos com desenho simulador.

Nova Odessa, 14 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO AO REQUERIMENTO N°. 134/2010.
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REQUERIMENTO N. 135/2010
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o envio de projeto de lei impondo normas às lotéricas fixadas no âmbito do Município.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Através da resolução n.2.707, expedida pelo Banco Central, a Caixa Econômica Federal impôs a todos os proprietários de Casas Lotéricas a obrigatoriedade de mudança em suas atividades, transformando-as em “correspondentes bancários”.
Entretanto, as Casas Lotéricas não possuem qualquer estrutura de espaço ou de segurança para atender aos munícipes de forma satisfatória, acabando por prestar serviço de qualidade questionável aos seus usuários.
Ante ao exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de encaminhar projeto de lei a este Legislativo impondo obrigatoriedade no sentido de que as novas lotéricas sejam obrigadas a oferecer abrigo, dentro e fora de seus estabelecimentos, para proteger a população do sol e da chuva.
Requeiro, outrossim, informação sobre a possibilidade de fixação de prazo para que os estabelecimentos existentes efetuem as sobreditas adequações.
Nova Odessa, 13 de abril de 2010.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 136/2010
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação do projeto que especifica (revitalização do Bosque do Jardim Santa Rosa), previsto no seu Plano de Governo para a área do meio ambiente.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
No Plano de Governo apresentado pelo Prefeito Municipal em 2008, na área da Meio Ambiente, figurava a revitalização do Bosque do Jardim Santa Rosa (Bosque Manoel Jorge), com a implantação de um Jardim Botânico.
Nesse contexto, considerando-se:
a) que até a presente data não obtivemos nenhuma informação sobre a implantação do referido projeto;
b) o fim da época de chuvas;
c) que a matéria tratada na presente proposição se reveste de inquestionável interesse público;
REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante a sua execução.
Nova Odessa, 13 de abril de 2010.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 137/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o reajuste das tarifas cobradas pela empresa concessionária do transporte coletivo urbano.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o reajuste das tarifas cobradas pela empresa concessionária do transporte coletivo urbano, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) A empresa concessionária protocolizou pedido de reajuste de tarifa? 

b) Na afirmativa, qual o valor pleiteado? 

c) A Administração tem ciência do valor cobrado pelos outros municípios da região?

d) O contrato firmado com a concessionária está quase findando. Há estudos para melhorar este serviço?

Nova Odessa, 13 de abril de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 138/2010

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de se ampliar o número de médicos plantonistas no período diurno no Hospital Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Atendendo a solicitação de munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de se ampliar o número de médicos plantonistas no período diurno no Hospital Municipal de Nova Odessa.

Os pacientes alegam que em certos dias da semana, como segunda-feira e pós-feriados, há um aumento significativo na quantidade de pessoas que procuram a emergência do Hospital e que devido a esse excesso, próximo ao horário  da troca de plantões há um acúmulo de pacientes do plantão anterior para o próximo plantão, tornando assim a espera longa e exaustiva por parte dos paciente e de seus acompanhantes.

Vale ressaltar, que o Hospital Municipal de Nova Odessa, é considerado um dos melhores hospitais da nossa região, tornando-se assim referência para munícipes de cidades vizinhas, que procuram por um atendimento de qualidade, sobrecarregando assim o referido estabelecimento.

Nova Odessa, 08 de abril de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 139/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudos voltados a celebração de convênio com o Estado de São Paulo, referente a “Nota Fiscal Solidária”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os subscritores enviaram o requerimento n°778/2009  apresentando o projeto de lei que autoriza o Executivo a firmar convênio com o Governo Estadual para incluir no programa de Estímulo à Cidadania Fiscal, conhecido popularmente como Nota Fiscal Paulista os impostos municipais: IPTU e ISSQN, como  forma de pagamentos de débitos municipais.

O Chefe do Executivo informou que o projeto iria para análise e apreciação sobre a possibilidade do convênio ser firmado.

Por outro lado através de matéria veiculada no Jornal Liberal, tomamos conhecimento da Nota Fiscal Solidária, que visa levantar fundos para as entidades assistenciais da cidade, hoje, nem todos consumidores colocam o CPF nas notas das compras e esse é o público alvo em potencial da Nota Fiscal Solidária.

Sabendo do beneficio que podemos ter em ajudar entidades legalizadas, através deste convênio.     

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, e buscando informações que possam subsidiar futuras proposições nesta área, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a existência de estudo voltado a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, nos moldes acima mencionados. 

Nova Odessa, 15 de Abril de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 140/2010 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público, sobre o Aterro Municipal.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Mediante respostas enviadas do Requerimento nº103/2009, reunimos as seguintes questões que estavam no aguardo para serem cumpridas.

A Prefeitura havia firmado com o Ministério Público o TAC visando a concessão de prazo para obtenção das licenças ambientais e regularização das formas de operação do aterro, estabelecendo-se as metas para implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos no município e da recuperação das áreas encerradas para disposição final de resíduos. O referido acordo foi firmado em 17/10/2005.

Sobre os questionamentos apresentados, o Prefeito Municipal relatou que o contrato celebrado com a referida empresa era válido até 09/09/2009.

 Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão: 

a) A Administração Municipal não cumpriu os itens 10 e 11, pois estava contratando empresa para executar um plano de encerramento do aterro conforme exigência da CETESB, foi cumprido?

b) Aguardando empresa para elaborar o plano de encerramento do Aterro de Inertes, bem como Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Construção Civil faltava cumprir o item 2, foi cumprido?

c) O contrato foi encerrado em 09/09/2009? Todo o lixo doméstico foi enviado para a Estre?

d) Outras informações consideradas relevantes.   


Nova Odessa, 15 de Abril de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES       JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 141/2010
Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre a introdução do inciso VIII no art. 151 da Lei Orgânica do Município, levada a efeito através da Emenda Complementar n.15, de 3 de novembro de 2003.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Através do requerimento n. 853/09, aprovado na sessão ordinária havida em 30 de novembro de 2009, foram solicitadas do Prefeito Municipal informações sobre a inserção do inciso VIII ao art. 151 da Lei Orgânica Município (cuja alteração foi efetivada através da Emenda Complementar n.15, de 3 de novembro de 2003), especialmente no tocante aos seguintes aspectos: “a) Apontar os fundamentos jurídicos que justificaram a inserção do inciso VIII ao art. 151 da Lei Orgânica do Município, cujo projeto foi de autoria do Chefe do Executivo; b) Se “ruas”, “praças” e “áreas de recreação” não são considerados “áreas verdes ou institucionais”, como podem ser definidos? c) Quantas leis foram aprovadas após a supramencionada alteração da Lei Orgânica? Apontar os números das leis municipais respectivas; d) Existe algum bem público construído em área definida em projeto de loteamento como área verde ou institucional? e) Outras informações consideradas relevantes”.
Em resposta, o Chefe do Executivo aduziu que a matéria tratada no sobredito requerimento não se reveste de interesse público.
Lamentável o entendimento no sentido de que assuntos revestidos de inegável interesse público, a exemplo do tratado no sobredito requerimento, não tenham recebido a atenção devida por parte do Executivo.
Tem se tornado corriqueiro na presente legislatura a alegação de que a matéria não se reveste de interesse público para justificar a ausência de respostas a pedidos de informações devidamente formulados por membros deste Legislativo.
O Excelentíssimo Prefeito Municipal ao se recusar a responder questionamentos deste Poder Legislativo  tem se posicionado de forma a interpretar que não há interesse público no planejamento do desenvolvimento urbano municipal.
Sob essa frágil argumentação, o Chefe do Executivo vem se esquivando de responder objetivamente aos questionamentos formulados por esta Casa de Leis.

Entretanto, para proceder à alienação de bens imóveis (matéria de relevância inquestionavelmente maior do que responder a simples pedidos de informações formulados por edis), o art. 17, inciso I da Lei n.8.666/93 exige que o interesse público esteja devidamente justificado. Nesses casos, ironicamente a Administração tem entendido que o interesse público está sempre justificado.

Todavia, para que não se alegue “má vontade por parte da Administração”, o Chefe do Executivo, ao responder o item a, asseverou que referida emenda à Lei Orgânica foi efetivada para adequar às disposições contidas no Novo Código Civil.

Informou, ainda, que a resposta para o questionamento em exame estaria na Resolução do CONAMA n.369, que dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em área de preservação permanente (APP). Ocorre que, Senhor Prefeito, o referido questionamento jamais teve o objetivo de questionar qualquer APP, mas sim a mudança de destinação de áreas institucionais e áreas verdes. Dessa forma, a justificativa apresentada nada tem a ver com o questionamento feito.

Argumentou, outrossim, que o art. 180 da CE “sofre os efeitos de entendimentos contrários à sua constitucionalidade”, colacionando excertos de decisões emanadas do E. Tribunal de Justiça para sustentar a argumentação. As decisões apresentadas questionam Leis promulgadas em seus respectivos municípios nos anos de 1996 e 1989, respectivamente. A Constituição Paulista tem em seu Artigo 180 seguinte redação:

“Artigo 180 - No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios assegurarão:

I - o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes;

II - a participação das respectivas entidades comunitárias no estudo, encaminhamento e solução dos problemas, plano, programas e projetos que lhes sejam concernentes;

III - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano e cultural;

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse histórico, urbanístico, ambiental, turístico e de utilização pública;

V - a observância das normas urbanísticas, de segurança, higiene e qualidade de vida;

VI - a restrição à utilização de áreas de riscos geológicos;

VII - as áreas definidas em projetos de loteamento como áreas verdes ou institucionais não poderão ter sua destinação, fim e objetivos originariamente alterados, exceto quando a alteração da destinação tiver como finalidade a regularização de:

a) loteamentos, cujas áreas verdes ou institucionais estejam total ou parcialmente ocupadas por núcleos habitacionais de interesse social destinados à população de baixa renda, e cuja situação esteja consolidada ou seja de difícil reversão;

b) equipamentos públicos implantados com uso diverso da destinação, fim e objetivos originariamente previstos quando da aprovação do loteamento;

c) imóveis ocupados por organizações religiosas para suas atividades finalísticas. (NR)

- Inciso VII e alíneas com redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 15/12/2008.

§1º - As exceções contempladas nas alíneas “a” e “b” do inciso VII deste artigo serão admitidas desde que a situação das áreas objeto de regularização esteja consolidada até dezembro de 2004, e mediante a realização de compensação, que se dará com a disponibilização de outras áreas livres ou que contenham equipamentos públicos já implantados nas proximidades das áreas objeto de compensação. (NR)

 - Parágrafo 1º acrescentado pela Emenda Constitucional nº 23, de 31/1/2007.

§2º - A compensação de que trata o parágrafo anterior poderá ser dispensada, por ato fundamentado da autoridade municipal competente, desde que nas proximidades da área pública cuja destinação será alterada existam outras áreas públicas que atendam as necessidades da população. (NR)

- §2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 15/12/2008.

§3º - A exceção contemplada na alínea 'c' do inciso VII deste artigo será permitida desde que a situação das áreas públicas objeto de alteração da destinação esteja consolidada até dezembro de 2004, e mediante a devida compensação ao Poder Executivo Municipal, conforme diretrizes estabelecidas em lei municipal específica. (NR)

- §3º acrescentado pela Emenda Constitucional nº 26, de 15/12/2008.”

Como se observa no Parágrafo Primeiro do Artigo 180 a regra se refere a “situação das áreas objeto de regularização esteja consolidada até dezembro de 2004”. O requerimento 853/2009 questionava a situação a partir de 2004.

Verifica-se, de forma clara, que mais uma vez, as indagações formuladas por este Legislativo não foram objetivamente respondidas pelo Chefe do Executivo.

Obviamente, a matéria tratada no referido requerimento reveste-se de inegável interesse público, por tratar de destinação de bem público.

Em relação ao acórdão n.151.789-0/7-00, acostado à resposta para fundamentar suposta inconstitucionalidade do art. 180 da CE, a leitura minuciosa do decisum conduz à conclusão de que a Lei objurgada está em estrita harmonia com o art. 180, VII, b. Assim, não há falar-se em suposta inconstitucionalidade malsinado artigo.

No que tange à constitucionalidade do art. 180, inciso VII da Constituição Bandeirante, o Colendo Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça já se pronunciou, bastando para isso conferir o Incidente de Constitucionalidade n.47.104-0/0-01, julgado em 05/09/01, rel. Des. Mohamed Amaro, de cuja ementa se destaca o seguinte trecho, autoelucidativo:

“Esta Corte de Justiça, invariavelmente, vem reconhecendo, ainda que implicitamente, a validade, a eficácia e, pois, a constitucionalidade do inciso VII da Constituição Estadual, como se constata de inúmeros julgados, dentre os quais citem-se: ADIn 64.384-0, Rel. Des. Márcio Bonilha; ADIn 48.945-0, Rel. Des. Nigro Conceição; (...)

SISTEMA DE DEFESA DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – Assim, no sistema de defesa da Constituição Estadual, que é direito autônomo dos Tribunais locais, que tem natureza de direito difuso, nada obsta que se proclame aqui e agora a constitucionalidade do inciso VII do artigo 180 da Carta Bandeirante”.

Em face do exposto, REQUEREMOS na forma regimental, e após ouvido o Plenário, que seja expedido ofício ao Prefeito Municipal, postulando que o mesmo se digne responder objetivamente aos itens “a”, “b”, “c”, “d” e “e” do requerimento 853/2009, os quais transcrevemos:

a) Apontar os fundamentos jurídicos que justificaram a inserção do inciso VIII ao art. 151 da Lei Orgânica do Município, cujo projeto foi de autoria do Chefe do Executivo;

b) Se “ruas”, “praças” e “áreas de recreação” não são considerados “áreas verdes ou institucionais”, como podem ser definidos?

c) Quantas leis foram aprovadas após a supramencionada alteração da Lei Orgânica? Apontar os números das leis municipais respectivas;

d) Existe algum bem público construído em área definida em projeto de loteamento como área verde ou institucional?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 15 de abril de 2010.

VAGNER BARILON



ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 142/2010 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre as atribuições do servidor lotado no cargo que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 5 de dezembro de 2008, foi protocolizado na Secretaria desta Casa Legislativa o projeto de lei complementar n. 6/2008, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de Nova Odessa e dá outras providências.

A proposição foi discutida e votada na sessão ordinária realizada em 15 de dezembro de 2008. Foi promulgada pelo Prefeito Municipal em 8 de janeiro de 2009, sob o n. 21.

Nos termos do art. 14, inciso IX, alínea b da referida lei complementar, integra a Coordenadoria de Engenharia Arquitetura o Departamento de Fiscalização de Obras e Posturas. 

À Secretaria de Saúde, por seu turno, compete planejar, coordenar, controlar e promover a execução da política municipal de saúde, nos termos do art. 29 do mesmo normativo.

Assim, tendo em vista o conteúdo da Lei Complementar n. 21/2009 entendemos que a atuação do servidor lotado no cargo de Diretor Técnico de Saúde tem destoado das atribuições por ele ocupadas junto à Administração Municipal.

Referido servidor tem ganhado notoriedade na imprensa por “fiscalizar” obras públicas (conforme noticiado na imprensa local nos dias 08 e 15 de abril de 2010), função totalmente desvinculada do cargo que ocupa (que deveria, no nosso entender e salvo melhor juízo, estar sendo desempenhada por servidor lotado no Departamento de Fiscalização de Obras e Posturas).

Em face do exposto, para elucidar a questão, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar as atribuições do lotado no cargo de Diretor Técnico de Saúde, enviando-nos, outrossim, cópia da portaria de nomeação e do decreto de gratificação (se houver), onde constam as informações requeridas. 

Nova Odessa, 15 de abril de 2010.

VAGNER BARILON      ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 143/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente á cobertura de ponto de ônibus na Avenida Ampélio Gazzetta.      

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que utilizam os pontos de ônibus da Avenida Ampélio Gazzetta e reclamaram da ausência de cobertura que provoca incomodo, principalmente em dias chuvosos e também durante o dia devido ao Sol quente.  


Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem as questões. 


- Há possibilidade de construção de cobertura nos pontos de ônibus Avenida Ampélio Gazzetta? Em hipótese afirmativa, quando será executada a obra?

Nova Odessa, 14 de abril de 2010.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 143/2010
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MOÇÃO N. 144/2010

Assunto: Congratulações com a Coordenadoria  de Cultura e Turismo, por mais uma edição do "Sábado Mania".

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida à Coordenadoria de Cultura e Turismo de Nova Odessa, por mais uma edição do "Sábado Mania".

Ocorrido no último sábado, dia 10, na EMEFEI Prefeito Simão Welsh, o evento foi organizado em parceria entre o Município, o SESI  (Serviço Social da Indústria) e a EPTV Campinas, contando com uma programação repleta de atividades voltadas à comunidade, agradando pessoas de todas as idades.

Este ano o evento foi palco para a vacinação contra a Influenza A H1N1, popularmente conhecida como gripe suína, além das tradicionais programações: corte gratuito de cabelo, aulas rápidas do Programa “Alimente-se Bem”, recreação com brinquedos, pintura no rosto, aulas abertas de esportes, entre outras.

Contou com presenças importantes, no que tange a educação e saúde da população, entre elas estavam: o “Barco Escola da Natureza”, os guardas vidas mirins e as unidades móveis ginecológica e odontológica da Secretaria de Saúde.

O empenho de vários setores da Prefeitura, bem como a expressiva participação da população foram determinantes na realização e no sucesso do evento. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares, no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Coordenadoria de Cultura e Turismo, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 12 de abril de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

MOÇÃO N. 145/2010

CONTÉM ANEXO
Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e Setores Competentes, para que realize melhorias na cabeceira e reerga a ponte entre os bairros 23 de Maio e Jardim São Manoel.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal e Setores Competentes, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas ao atendimento, para que realize melhorias na cabeceira e reerga a ponte entre os bairros 23 de Maio e Jardim São Manoel, fotos em anexo.

Ponte esta que é utilizada pelos moradores daquela região, na flexibilidade de acesso aos bairros, principalmente para chegarem aos comércios.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 07 de abril de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO MOÇÃO 145/2010
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MOÇÃO N. 146/2010

Assunto: Apelo ao Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, para que adote as medidas necessárias à normalização do fornecimento de placas aos veículos transferidos de um município para o outro. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, para que adote as medidas necessárias à normalização do fornecimento de placas aos veículos transferidos de um município para o outro.

A demora no recebimento de placas por parte da CIRETRAN (Circunscrição Regional de Trânsito) está levando alguns motoristas a registrar boletins de ocorrência na Delegacia como forma de preservar seus direitos, uma vez que os mesmos ficam impedidos de utilizar livremente os seus veículos. 

Situação similar ocorreu em abril de 2008, quando o subscritor da presente levou as irregularidades ao conhecimento das autoridades competentes (Moção de Apelo n. 40/2008 e 119/2008). 

Naquela oportunidade, as regras para transferência de veículos haviam sido recém alteradas pelos órgãos de trânsito. Antigamente, ao se adquirir veículo proveniente de outro município, a transferência envolvia apenas a troca da tarjeta com o nome do município, mantendo-se a placa com as letras e os números. A partir de 2008, passou a se exigir do novo proprietário a troca da placa em sua totalidade.

Como uma única empresa é responsável pela fabricação de todas as placas utilizadas no território nacional, o proprietário do veículo que precisava transferi-lo tinha que aguardar pela nova placa por um período superior a 30 dias, ficando impedido de circular com o veículo.

Passados quase dois anos, a situação tornou-se novamente crítica. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao DENATRAN, dando-lhe ciência desta manifestação. 

Nova Odessa, 8 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 147/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Aplausos a Administração Municipal e CODEN pelo bom andamento da obra da ETE (Estação de Tratamento de Esgoto). 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente moção de congratulação, por meio da qual enviamos nossos cumprimentos a Administração Municipal e CODEN, pelo bom andamento da obra da ETE (Estação de Tratamento de Esgoto).

Com esta obra, Nova Odessa passará a ser 100% em tudo: água, asfalto, iluminação pública e esgoto. Seremos uma das poucas cidades que se aproximam desta porcentagem em toda sua infra-estrutura, o que condiz com a nossa boa qualidade de vida.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Administração Municipal e CODEN, dando-lhe ciência desta proposição.

Nova Odessa, 14 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO N°. 147/2010.
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MOÇÃO N. 148/2010

Assunto: Apelo ao Ministério da Saúde para que adote as medidas necessárias voltadas a estender a vacinação contra a gripe suína a todos os brasileiros, em face do princípio constitucional da igualdade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Ministério da Saúde para que adote as medidas necessárias voltadas a estender a vacinação contra a gripe suína a todos os brasileiros.

Está sendo amplamente divulgado pela mídia o calendário de vacinação contra a gripe suína. 

Segundo o Ministério da Saúde, apenas as pessoas que pertencem aos grupos considerados de risco devem ser imunizadas, tais como: gestantes, crianças com idade entre seis meses e dois anos, população com doença crônica, população saudável de 20 a 29 anos, idosos e população saudável de 30 a 39 anos.

Entretanto, a vacinação deveria ser estendida a todos os brasileiros, em face das disposições contidas na Constituição Federal, especialmente no caput do art. 5º que preconiza o princípio da igualdade de direitos.

Ao garantir a vacina apenas para grupos considerados de risco, o Ministério da Saúde confere um tratamento específico àquele grupo de forma arbitrária e discriminatória, sem qualquer justificativa objetiva e razoável, ferindo o art. 5º da Carta Maior e deixando inúmeras pessoas expostas à doença.

No nosso entender, não existe justificativa que possa ser aceita para deixar, por exemplo, uma criança de 8 anos sem vacina e exposta ao vírus.

Em face do exposto, e considerando-se:

a) que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

b) que a saúde é direito de todos, cabendo ao Município prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, os serviços de atendimento à população, nos termos do art. 182 da Lei Orgânica do Município, e 

c) que o art. 5º da Constituição Federal preconiza o princípio da igualdade de direitos, ou seja, confere a todos os cidadãos o direito de receber tratamento idêntico pela lei, 

REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, seja endereçado ofício ao Ministério da da Saúde, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 14 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 149/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e Setores Competentes, para que realize reparos urgentes na camada asfáltica situada na Rodovia Rodolfo Kivitz, esquina com a Rua Tamboril no bairro Jardim Capuava.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal e Setores Competentes, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas ao atendimento, para que realize reparos urgentes na camada asfáltica situada na Rodovia Rodolfo Kivitz, esquina com a Rua tamboril no bairro Jardim Capuava.

Nova Odessa, 14 de abril de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO N. 149/2010
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MOÇÃO N. 150/2010
CONTÉM ANEXO
Assunto: Aplauso ao Prefeito Municipal e Setores Competentes, pelo pedido atendido pelos mesmos fazendo o corte da grama e a limpeza do campo de areia e do parquinho do Jardim Alvorada. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida ao Prefeito Municipal e setores Competentes a adoção das medidas necessárias voltada ao pedido atendido pelos mesmos, fazendo o corte da grama e a limpeza do campo de areia e do parquinho do Jardim Alvorada.

Nova Odessa, 14 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO N°. 150/2010
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MOÇÃO N. 151/2010
EONTÉM ANEXO
Assunto: Aplauso ao Prefeito Municipal e Setores Competentes, pelo pedido atendido pelos mesmos fazendo o corte da grama e a limpeza do campo de futebol do Jardim Alvorada. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida ao Prefeito Municipal e setores Competentes a adoção das medidas necessárias voltada ao pedido atendido pelos mesmos, fazendo o corte da grama e a limpeza do campo de futebol do Jardim Alvorada.

Nova Odessa, 14 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO N°. 151/2010
[image: image17.jpg]



Foto 01

[image: image18.jpg]*3




Foto 02
MOÇÃO N. 152/2010

Assunto: Congratulações com o Departamento Jurídico desta Casa de Leis, pelos motivos que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida ao Departamento Jurídico desta Casa de Leis, pela vitória na primeira reclamação trabalhista da história da Câmara Municipal de Nova Odessa.

Graças ao brilhante trabalho desenvolvido pelas advogadas desta Casa de Leis, a ação foi julgada improcedente.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Dra. Jéssica V. Cosimo e a Dra. Simone da Silva Saldanha, dando-lhes ciência desta manifestação.

  Nova Odessa, 13 de abril de 2010.

JOSÉ M. MORAES   JOSÉ C. BELIZÁRIO   ANTONIO J. R. SILVA
MOÇÃO N. 154/2010

Assunto: Congratulações com o Prefeito Municipal e com o diretor da CODEN Senhor Ricardo Ongaro, pela implantação do Programa “Água Limpa” que irá beneficiar as chácaras Pós Anhanguera.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Prefeitura e ao diretor da CODEN Senhor Ricardo Ongaro pela implantação do Programa “Água Limpa” que contemplou a cidade com o projeto para a ETE do Pós Anhanguera, o qual será pago posteriormente pelo DAEE.

Os subscritores, no requerimento nº.33/2010, questionavam sobre a falta de água e esgoto nas chácaras Acapulco, Las Palmas e Recreio Represa, onde a população já vem sofrendo há muito tempo, e hoje para nossa surpresa tomamos conhecimento pelo JNO que Nova Odessa, irá beneficiar os bairros questionados com a construção da Estação Compacta de Tratamento e do Emissário de Esgoto dos bairros de chácaras da região Pós Anhanguera.

Mesmo sabendo que o projeto será assinado só após o período eleitoral, já é um grande avanço para a população local, pois alguns moradores já estavam descrentes de haver alguma melhoria naqueles bairros. A notícia será muito bem vinda.

Acreditando que tão logo os munícipes daquelas chácaras possam esperar pela tão sonhada água em suas torneiras, como hoje tiveram esta boa notícia, assim também podem ter esta esperança.

 Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos órgãos acima mencionados, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 15 de Abril de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES
   VAGNER BARILON      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
MOÇÃO N. 155/2010

Assunto: Congratulações com a Prefeitura pela inclusão do Município no projeto “Quero Vida”. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a Prefeitura de Nova Odessa pela inclusão do projeto “Quero Vida” do Governo Estadual.  

Trata-se de um projeto voltado para o público da melhor idade, com idade igual ou superior a 60 anos, prevê implantação de espaços de acolhimento, proteção, convivência, de segunda a sexta-feira, das 7hs até 16.30hs, de idosos em que a  família não possua condições de prover cuidados durante o dia, consiste de um atendimento integral com oferecimento de alimentações, higiene, cultura e recreação.

Os subscritores questionaram a Prefeitura sobre a Creche dos Idosos, já aprovada em Plenário e pelo Prefeito, o requerimento de nº. 014/2010, também questionou sobre este convêrnio “Quero Vida” para sua implantação, pois entendemos que a população que vai sair ganhando com esse projeto, será de benfeitoria por não precisar pagar e as pessoas idosas terão uma assistência completa.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Senhor Prefeito pela medida, dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 15 de Abril de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 156/2010

Assunto: Aplausos ao Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa – S.O.S., pela Formatura da Turma 01/2010. 

Senhor Presidente.

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSOS, ao   Serviço de Orientação e Solidariedade de Nova Odessa – S.O.S., pela Formatura da Turma 01/2010.

Através do Serviço Educacional ao Adolescente de Nova Odessa – S.E.A.N.O., juntamente com a S.O.S., cinqüenta e um jovens, se formaram no dia dez de abril de 2010. 

É com muita satisfação e orgulho que aproveitamos essa oportunidade para parabenizar a todos os formandos que nesta data receberam os Certificados de Conclusão do PROANO – Programa de Orientação ao Adolescente de Nova Odessa. 

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 15 de abril de 2010.

VAGNER BARILON      ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

MOÇÃO N. 157/2010

Assunto: Congratulações com a Secretaria de Saúde de Nova Odessa e Centro de Promoção à Saúde Reabilitação pela realização da 1ª Caminhada pela Qualidade de Vida de Nova Odessa.      

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a Secretaria de Saúde de Nova Odessa e Centro de Promoção à Saúde reabilitação pela realização da 1ª Caminhada pela Qualidade de Vida de Nova Odessa.

A 1ª Caminhada pela Qualidade de Vida de Nova Odessa, realizada no último domingo, dia 11 de abril reuniu 95 pessoas em um percurso de quatro quilômetros.  

O eventos realizado pela Secretaria da Saúde, através do Centro de Promoção à Saúde Reabilitação fez parte da mobilização do Dia Internacional da Atividade Física e Qualidade de Vida, comemorado em 7 de abril.  

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Secretaria de Saúde de Nova Odessa e Centro de Promoção à Saúde Reabilitação, dando-lhe ciência da proposição.             

Nova Odessa, 14 de abril de 2010.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 158/2010

Assunto: Congratulações com os Policiais Militares do 2º Pelotão de Nova Odessa pelas honrarias recebidas. 
Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos integrantes do 2º Batalhão de Nova Odessa, pela brilhante atuação na “Valorização Profissional e Humana do Policial Militar”. 

O Cabo Jackson e os Soldados César, Sanches, Moacir e Euclides de Nova Odessa foram homenageados pelo excelente trabalho prestado à população. 

O Cabo Jakcson e o Soldado César receberam a “Medalha Valor Militar mais de dez anos”, que significa que durante estes 10 anos nunca sofreram qualquer tipo de sanção administrativa.

Já os Soldados, Moacir, Sanches e Euclides receberam a “Láurea de Mérito Pessoal”, significa que os atendimentos de ocorrências foram efetivados com destaque. 

Considerando que se trata de uma justa homenagem, é dever desta Casa congratular com aqueles que prestam relevantes serviços a nossa comunidade. Estes policiais são exemplos e merecem nossa gratidão pelo excelente desempenho em suas funções.  

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos policiais homenageados, dando-lhes ciência da proposição. 

Nova Odessa, 13 de Abril de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES        JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO        VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 159/2010

Assunto: Congratulações com  a modelo novaodessense Natália Barbosa Freire da Silva, que disputará o concurso Miss São Paulo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO a  modelo novaodessense, de 19 anos de idade, Natália Barbosa Freire da Silva, que disputará o título de Mis São Paulo, no concurso que se realizará no próximo dia 24 de abril, no Memorial da América Latina em São Paulo, a partir das 20:00 horas, com transmissão da Rede Bandeirantes de Televisão.

Trata-se de um evento de beleza muito importante, onde a congratulada concorrerá com outras 42 (quarenta e duas) belas jovens de diversos municípios paulistas, sendo que o título na etapa estadual dá direito de disputar o concurso Miss Brasil 2010.

Ressaltamos que, além de conquistar o título Miss Nova Odessa 2009, em 2007 ela foi Princesa da Festa do Peão de Americana, em 2003 foi Miss Comerciária e em 2000, com apenas 10 anos, foi eleita Miss Estudante, além de trabalhar atualmente como modelo para algumas lojas.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Natália Barbosa Freire da Silva, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 13 de abril de 2010. 

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 160/2010

Assunto: Congratulações com  os Lutadores de Taekwondo Nocaute de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida aos lutadores de Taekwondo que conquistaram 06 (seis) medalhas de ouro e uma (01) de prata na cidade de Sumaré.

O amistoso faz parte do Projeto Raça de Taekwuondo que aconteceu no último sábado, dia 10 de abril, no Centro Esportivo de Sumaré.

A equipe de Nova Odessa é composta por seis (06) atletas que são acompanhados pelo técnico Wagner Lopes Júnior e por seus auxiliares Fernando Luís Silva e Fabiano Barufaldi, e conta também com o apoio e parceria da Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL) da Prefeitura.

Ressaltamos a total dedicação e o brilhantismo de nossos atletas: João Dure Júnior, Cilene Modena, Danielle Teixeira, Leonardo Barufaldi, Júlia Carneiro, Roniele Souza Menezes, todos conquistaram medalha de ouro, cada um em sua categoria. Além das medalhas de ouro, as lutadoras Danielle Teixeira e Júlia Carneiro, conquistaram a medalha de prata, para a cidade de Nova Odessa, desta vez na categoria de duplas. 

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos atletas, ao técnico Wagner Lopes Júnior e seus auxiliares e ao Coordenador de Esportes e Lazer, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 15 de abril de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO

ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

19 DE ABRIL DE 2010
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 19 DE ABRIL DE 2010.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – SOBRESTANDO - Veto TOTAL ao Autógrafo nº. 003/2010, referente ao projeto de lei n. 75/2009, de autoria do vereador Adriano Lucas ALves, que “Institui a premiação “Aluno Nota Dez” a ser concedida ao final de ano letivo aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município”.

Veto retirado da Sessão Ordinária de Abril, por pedido de vistas feito pelo vereador ADRIANO LUCAS ALVES, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta para rejeição (Inciso 8, § 6º art. 230 do R. I.)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Nova Odessa, 03 de março de 2010.

Ofício nº. 0093/GAB/2010 - Processo PMNO nº. 957/2010

Excelentíssimo Senhor Presidente

Em atenção ao ofício nº. 216/2010, de 23 de fevereiro de 2010, tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, com fundamento nos artigos 53, 55 e 56 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa e nos termos do artigo 193,  1º, letra “d” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Nova resolvo vetar, totalmente, O Autógrafo nº. 003 de 23 de fevereiro de 2010, que “Institui a premiação “Aluno Nota Dez” a ser concedida ao final de ano letivo aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município” oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Adriano Lucas Alves o que faço por reputá-lo  ilegal, inconstitucional e contrário ao interesse público, posto que maculado pelo vício de iniciativa.

Analisando a Lei Municipal em questão, observa-se que ela foi editada em confronto com os princípios do sistema legislativo nacional. Nesse sentido, invoca-se o escólio do Prof. Washington de Barros Monteiros, em seu livro Curso de Direito Civil, Saraiva 29ª edição, p. 15, verbis: 

“Quanto à sua origem legislativa, as leis são federais, estaduais e municipais. Num Estado Federal, como nosso país, existe verdadeira hierarquia nas leis. A lei magna é a Constituição Federal, a lei fundamental, a primeira. Depois, vêm as leis federais ordinárias; em terceiro lugar, a Constituição Estadual; em seguida as leis estaduais ordinárias e, por último, as leis municipais. Surgindo conflito entre elas, observar-se-á essa ordem de precedência quanto à sua aplicação.”

De origem parlamentar, a propositura obriga o Poder Executivo a instituir premiação ao final de cada letivo aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do município, com as despesas “decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotação própria, consignada no orçamento vigente.

De acordo com a propositura, o objetivo seria o de:“I – estimular o aluno a potencializar sua aprendizagem; II – despertar o espírito e o raciocínio na busca do conhecimento, e III – incentivar a superação dos obstáculos da vida acadêmica”. (artigo 1º).

Embora tendo presente os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, e reconheça a relevância do tema, que estaria  associado ao incentivo dos alunos, parece-nos que a propositura, em seu mérito, caminha na contra-mão da tendência atual da educação pública. E isto porque, o trabalho em Nova Odessa nas escolas baseia-se na vivência de valores e na boa convivência por meio de material VIVENDO VALORES NA ESCOLA E PROJETOS EDUCATIVOS VOLTADOS PARA A ETICA E EXCERCÍCIO CIDADANIA. Esse trabalho também tem foco nas diretrizes governamentais de EDUCAÇÃO PARA TODOS e neste sentido a competição por notas, premiação/não premiação beneficia a poucos ( aos privilegiados ) não sendo  coerente com a  proposta de trabalho adotada, pois, como já dito anteriormente sobre premiação, a mesma beneficia apenas alguns e gera problemas como os já vistos no passado no qual a escola classificava e expulsava para fora os que “ não conseguiam alcançar as melhores notas”.  Também há hoje o compromisso com a inclusão de todos os alunos dentro da escola, principalmente os alunos com deficiências  e portadores de necessidades especiais que poderiam se sentir excluídos.

É sabido que a competição, tão presente em nossa sociedade,  muitas vezes distorcida, acaba acarretando problemas como vencer a qualquer custo - o que no passado se manifestou na escola através da “cola”.

De acordo com o educador Celso dos Santos Vasconcellos “de nada adianta mudar ferramentas, se o professor continuar classificando os alunos em bons e maus”.
Quem quer fazer uma avaliação mais justa para ajudar o aluno a superar suas dificuldades pode começar mudando sua intenção no ato de avaliar.

Segundo aquele educador,  a definição mais abrangente de avaliação é a de que “avaliar é localizar necessidades e se comprometer com sua superação. Em qualquer situação de vida, a questão básica da avaliação é: o que eu estou avaliando? No sentido escolar, ela só deve acontecer para haver intervenção no processo de ensino e aprendizagem”.

Ainda segundo Vasconcellos, o sistema de avaliação começou a ser questionado nos últimos anos visando a recuperação do  papel da escola na sociedade. Para ele, “no século XVIII, a burguesia usava a escola para formar mão-de-obra e era uma justificativa para as diferenças sociais. A educação, além de fornecer homens-máquina para as indústrias que estavam surgindo, era um chamariz para a ascensão social. Essa situação se manteve por mais de 2 mil anos. Hoje o diploma não garante colocação a ninguém. Não se pode mais afirmar que uma pessoa formada terá um bom emprego, ou mesmo se vai ter emprego. Muitas escolas então usam atualmente o apelo da educação como superação: formar uma pessoa para ser melhor do que as outras. Com a mudança no mercado de trabalho e o avanço da consciência crítica dos educadores, é preciso quebrar a lógica de 10 mil anos da avaliação excludente”.

Nesse sentido, a atual tendência de evolução do ensino no País, entende que essa prática de avaliação (premiação, tipo aluno “nota dez”),  tem efeito muito perverso em todos os campos. Do ponto de vista estritamente pedagógico, ela provocaria a não-aprendizagem, porque o(a) aluno(a) fica mais preocupado(a) em tirar nota, do que em aprender. Isto, sem falar-se que seriam apenas 22 alunos a serem destacados no universo de 3.474 alunos que integram a rede de ensino fundamental do Município.

Assim, no sentido, entendo que o Autógrafo 003/2010 é contrário ao interesse público.

DA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

Ainda que se pudesse relevar o entendimento de que o projeto de lei é contrário ao interesse público, por caminhar na contramão da tendência mundial de educação participativa, o mesmo esbarra, ainda, na ilegalidade de origem e na inconstitucionalidade, como mostrados abaixo.

Com efeito, dispõem o artigo 55 da LOM que são de competência exclusiva da Câmara, através de decreto legislativo de efeito externo,  as proposições destinadas a regular matéria político-administrativa, enquanto o artigo 56 da LOM dispõe que caberá ao Regimento Interno da Câmara disciplinar os casos de decreto legislativo e de resolução, “cuja elaboração, redação, alteração e consolidação serão feitas com observância das normas técnicas relativas à leis”.

Segundo o artigo 193, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Nova Odessa, “projeto de Decreto Legislativo é a proposição destinada a regular matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, de sua competência privativa, e não sujeita à sanção do prefeito, sendo promulgado pela presidência da Câmara” (Art.55, I da L.O.M.).

Dispõe o parágrafo 1º do art. 193, acima citado, que “constitui matéria de Decreto Legislativo (...) d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços ao Município”, dispondo ainda o parágrafo 3º que, “o projeto a que se refere a alínea “d” do § 1º deverá ser apresentado por, no mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”. o que equivale a 80% dos membros da Edilidade.

Podemos citar como exemplo dessa competência do Legislativo e, até como precedente, a edição do  DECRETO LEGISLATIVO Nº 53/1999 que “Dispõe sobre a criação do Programa Vereador Estudante do Ensino Fundamental no Município de     Nova Odessa", de autoria do então Vereador Dimas Antonio Starnini.

Desta forma, Senhor Presidente, o Autógrafo 003, de 23 de fevereiro de 2010 não está sujeito à sanção e promulgação pelo Chefe do Executivo, devendo ser promulgado pela Presidência da Câmara em conformidade com as disposições do art. 55 da L.O.M. e art.32, V e  193, “caput” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Nova Odessa. Todavia, ao ser apresentado apenas pelos senhores Vereadores, Adriano Lucas Alves, Vagner Barilon e José Carlos Belizário, deixou de atender as disposições  § 3º dôo art. 193, que exige que projetos desse jaez  sejam apresentados por, “no mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”, ou seja por 80% de seus integrantes, ou ainda, por mais de sete vereadores.

Mais uma vez, ainda que se pudesse relevar a sua contrariedade ao interesse pedagógico e à sua ilegalidade, como acima demonstrados, o Autógrafo ora vetado incide na inconstitucionalidade, ao criar despesas não previstas em lei.

Como se extrai da manifestação contrária do projeto de lei em voto separado do vereador Vanderlei Aparecido da Rocha, em voto separado dado durante a tramitação do projeto de lei, sua aplicação, se sancionado, redundaria na homenagem anual de 22 homenageados, número esse considerado excessivo haja vista a existência de outras leis que prestam homenagens diversas, gerando despesas para município, sendo que, “de outra parte, os agentes da Fiscalização Financeira do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo têm considerado impróprias as despesas com placas e medalhas por entenderem que tais atos estão dissociados da atividade típica parlamentar”

Registre-se, também, que além do óbice constitucional já apontado, o artigo 25 da Constituição do Estado estabelece, de modo claro e taxativo, que nenhum projeto de lei implicando a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos, que certamente advirão com a implementação do programa, seja na criação de equipe multidisciplinar para a promoção de atividades seletivas, seja na elaboração do concurso de seleção dos alunos e/ou  distribuição de medalhas ou diplomas.

Assim, o projeto de lei ora integralmente vetado é inconstitucional, como retro exposto, uma vez que sujeita a Administração Municipal às  normas de uma lei viciada na origem, além de provocar despesas com pessoal, implementação de ações ali impostas e outras, igualmente onerosas,  que seriam decorrentes da aplicabilidade da lei.

Aliás, a própria Lei Orgânica do Município estabelece em seu artigo 50, “que não será admitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no art. 135, § 1º e 2º”.

'Ora, como não se trata de nenhum dos casos previstos no artigo 135 da Lei Orgânica, a iniciativa é totalmente irregular, ensejando a aposição do veto.

Além disso, prevê o artigo 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal o seguinte:

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois anos”.

O §1°, do mesmo diploma legal, preceitua que “os atos que criarem ou aumentarem despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio”.

Dessa forma, a lei em questão, faz gerar um comando legal, vinculando a Administração Pública Municipal ao cumprimento dessa despesa obrigatória ao longo dos exercícios financeiros em detrimento das demais despesas já obrigatórias por força da Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Referido dispositivo é  inconstitucional  por contrariar os artigos  5.º,    25 e  144, da  Constituição do Estado de São Paulo.

A dicção de tais dispositivos é a seguinte:

'Art. 5.º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos

Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição."

Anote-se, de início, que a lei é inconstitucional, ofendendo o artigo 5º, caput, da Constituição do Estado de São Paulo, diante da invasão, pela conduta do Poder Legislativo, de competência exclusiva do Poder Executivo.

São confiadas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo funções diferenciadas e independentes, de acordo com a estrutura da organização política da República, inclusive quanto ao município, que é  sua parte integrante. Bem por isso a Constituição Federal procurou estabelecer as atribuições do Poder Executivo e Poder Legislativo, fixando funções adequadas à organização dos poderes, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo.

O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo, exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).

É dever do prefeito organizar o município, fixando as tarefas que deverão ser desempenhadas pelo funcionalismo público e se tais atos se inserem na condução ordinária da Administração, não é possível que a Câmara Municipal interfira em sua competência, como é o caso presente.

Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles:

“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. (...)

Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito.  (em “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª ed., pp. 519/520).

Ademais, além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser cumprida – “o Diretor de cada escola informará ao Poder Legislativo Municipal, no final de cada ano, o nome dos dois alunos selecionados” –, exercendo comando privativo do Poder Executivo.

O tema da organização da estrutura administrativa deve ser, necessariamente, de iniciativa do Poder Executivo, que tem interesse preponderante em sua organização. E este exercício independe de qualquer autorização legislativa, pois é inerente à atividade do administrador, voltado para a execução ordinária dos serviços públicos.

A não ser assim adentraria o Poder Legislativo na esfera de atribuições do Poder Executivo, o que não se coaduna com o princípio da harmonia e independência entre os poderes.

No caso em tela pretende a Câmara Municipal impor conduta a ser seguida pelo Poder Executivo, interferindo na sua estrutura, direção e organização e criando despesa sem indicar receita.

Considerando que o chefe do Poder Executivo deve planejar e planificar sua atividade segundo os objetivos e os recursos previstos nas leis do sistema orçamentário, daí se justificando a iniciativa privativa na elaboração e apresentação de projetos de leis como o caso presente. Não se admite, pois, que a Câmara Municipal possa impor atribuição à municipalidade sem a previsão dos recursos para tanto, ofendendo, assim, o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça já decidiu que:

“Ação direta de inconstitucionalidade da Lei nº 6.555, de 14 de junho de 2005, do Município de Jundiaí, que impõe a proibição de fumar em estabelecimentos que especifica. Lei de iniciativa de vereador – Promulgação pelo Presidente da Câmara Municipal – Matéria afeta à administração ordinária – Competência reservada ao Poder Executivo – Violação dos princípios da independência e harmonia  dos poderes e da iniciativa legislativa – Ação procedente.” (ADIn nº 126.005-0/2, Rel. Denser de Sá, j. 26.07.06)”.

Conclui-se, portanto, que houve supressão de atribuição reservada ao Chefe do Poder Executivo, com a consequente imposição de normas que ofendem diretamente sua iniciativa legislativa, com a imposição de despesa sem a previsão de receita, aliás, não prevista na lei orçamentária anual, com infringência aos artigos 5º, caput,  25,  e 144, todos da Constituição do Estado de São Paulo, sem se falar na contrariedade ao interesse público e à ilegalidade decorrente do não cumprimento de preceitos legais.

O autógrafo nº. 003/2010, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, padece ainda do vício formal de inconstitucionalidade, por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo, para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").

É pacífico o entendimento de que, assim como o Prefeito pode sancionar o projeto, poderá igualmente vetá-lo. Concretiza-se a rejeição no veto, que é a recusa da sanção a projeto aprovado pela Câmara. Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada. E dois, no presente caso, são os fundamentos constitucionais que podem ser invocados para aposição de veto: a inconstitucionalidade e a inconveniência.

O projeto pode ser vetado por ser inconstitucional, ou seja, por ferir, direta ou indiretamente, preceito da Constituição. A Constituição é a lei fundamental e suprema; por isso, qualquer norma ou ato federal, estadual ou municipal só terá validade se estiver em conformidade com a regra constitucional. O projeto de lei poderá ser vetado, também, por ser considerado contrário ao interesse público. Nos dois primeiros casos, o motivo do veto é essencialmente jurídico. Na segunda hipótese, o veto possui fundamentação de ordem estritamente política: o executivo apenas o julgou contrário ao interesse coletivo, ainda que pudesse ser  constitucional.

Há, ainda, um terceiro fundamento que, apesar de se confundir com o de inconstitucionalidade, deve ser invocado para justificar de forma ainda mais contundente o veto ora aposto: sua ilegalidade.

Ainda que em tese, esse terceiro fundamento decorre da falta de cumprimento dos quesitos exigidos pela L.O.M. de Nova Odessa e do Regimento Interno de sua Casa de Leis, ao tratar como se fosse a mesma coisa um projeto de lei e um decreto legislativo, sendo que, em qualquer dos casos, sem a observância das normas inerentes e específicas a cada um deles.

Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade, além de criar novas despesas para a Administração Pública, com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, vetamos, totalmente, o Autógrafo nº. 003, de 23 de fevereiro de 2010, que “Institui a premiação “Aluno Nota Dez” a ser concedida ao final de ano letivo aos estudantes do ensino fundamental da rede de ensino do Município” oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Adriano Lucas Alves esperando seja o mesmo acatado,  por unanimidade,  pelos membros dessa E. Câmara.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação total que oponho ao Autógrafo 003/2010, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal

p a r e c e r;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

De autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves, o projeto ora vetado institui a premiação Aluno Nota Dez para estudantes do ensino fundamental do Município e dá outras providências.

O projeto de lei n.75/09 tramitou pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Finanças e Orçamento e Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.

Foi submetido à deliberação plenária na sessão ordinária havida em 22 de janeiro último, restando aprovado por unanimidade, o que resultou na expedição do autógrafo n.03, de 23 de fevereiro de 2010.

Ocorre que, através do ofício n.93/GAB/2010, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto integral ao referido autógrafo.

Segundo norma insculpida no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Neste contexto, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico – no caso de inconstitucionalidade - ou político - na hipótese de contrariedade ao interesse público.

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que considerou a proposição em exame ilegal, inconstitucional e contrário ao interesse público.

Razão, contudo, não lhe assiste, conforme restará demonstrado no presente parecer.

a) Da contrariedade ao interesse público

No corpo do veto, o Chefe do Executivo alega, quanto ao mérito, que a matéria tratada na proposição caminha na contra-mão da tendência atual da educação pública, uma vez que a competição por notas/premiação beneficia a poucos e acarreta problemas como “vencer a qualquer custo”. 

Narra, ainda, que a atual tendência na evolução do ensino do país entende que esta prática tem efeito perverso em todos os campos e que, sob o ponto de vista pedagógico provocaria uma não-aprendizagem, porque o aluno fica mais preocupado em tirar nota do que em aprender.

Entendo, todavia, que tais razões carecem de fundamento, uma vez que a premiação tem por escopo promover incentivo aos alunos e melhorar seu desempenho na escola.

Iniciativa no mesmo sentido foi adotada no Município de Campina Grande (matéria anexa), tendo a articuladora do projeto constatado que: “através desse incentivo tivemos uma diminuição de evasão escolar e melhoramos os índices de reprovação”.

b) Da ilegalidade

Quanto à ilegalidade, aduz o Prefeito que a matéria deveria ser tratada através de decreto legislativo, em face das disposições contidas no art. 55 da Lei Orgânica do Município e no art. 193 do Regimento Interno.

Razão, contudo, não lhe assiste, uma vez que a matéria na proposição envolve as escolas municipais do Município, que deverão informar, no final de cada ano, o nome dos dois alunos selecionados (art. 3º).

De outra parte, existem diversas leis vigentes voltadas a conceder honrarias formalizadas da mesma forma, tais como:

a) Lei n. 1.729, de 13 de março de 2000, que versa sobre a instituição da medalha “Dr. Carlos Arruda Botelho”, a ser concedida às pessoas que comprovadamente tenham prestados relevantes serviços à comunidade local;

b) Lei n. 2.090, de 22 de setembro de 2005, que institui a “Medalha Amiga do Meio Ambiente”, e

c) Lei n. 2.117, de 19 de dezembro de 2005, que institui os títulos “Empresa Amiga dos Animais” e “Benemérito Amigo dos Animais”.

c) Da inconstitucionalidade

Alega, outrossim, que o projeto incide na inconstitucionalidade, ao criar despesas não previstas em lei.

Entretanto, consoante dicção contida no art. 4º da proposição, a homenagem será feita através da entrega de placa, a ser entregue pela Câmara Municipal.

Em sendo as despesas suportadas pela Câmara, não há falar-se em inconstitucionalidade.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino pela rejeição do veto.

Nova Odessa, 12 de março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Através do ofício n.93/GAB/10, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto integral ao autógrafo n.03, de 23 de fevereiro de 2010.

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que considerou a proposição em exame ilegal, inconstitucional e contrária ao interesse público.

Os argumentos apresentados pelo Prefeito em relação à ilegalidade e à inconstitucionalidade da matéria não merecem ser acolhidos, conforme exposto no voto do presidente desta Comissão. Todavia, razão assiste ao Chefe do Executivo no que tange a contrariedade ao interesse público.

Ele alega que a propositura, em seu mérito, caminha na contra-mão da tendência atual da educação pública, aduzindo que:

“(...) o trabalho em Nova Odessa nas escolas baseia-se na vivência de valores e na boa convivência por meio de material VIVENDO VALORES NA ESCOLA E PROJETOS EDUCATIVOS VOLTADOS PARA A ÉTICA E EXCERCÍCIO CIDADANIA. Esse trabalho também tem foco nas diretrizes governamentais de EDUCAÇÃO PARA TODOS e neste sentido a competição por notas, premiação/não premiação beneficia a poucos (aos privilegiados) não sendo coerente com a proposta de trabalho adotada, pois, como já dito anteriormente sobre premiação, a mesma beneficia apenas alguns e gera problemas como os já vistos no passado no qual a escola classificava e expulsava para fora os que “não conseguiam alcançar as melhores notas”.  Também há hoje o compromisso com a inclusão de todos os alunos dentro da escola, principalmente os alunos com deficiências  e portadores de necessidades especiais que poderiam se sentir excluídos.

...

Nesse sentido, a atual tendência de evolução do ensino no País, entende que essa prática de avaliação (premiação, tipo aluno “nota dez”), tem efeito muito perverso em todos os campos. Do ponto de vista estritamente pedagógico, ela provocaria a não-aprendizagem, porque o(a) aluno(a) fica mais preocupado(a) em tirar nota, do que em aprender. Isto, sem falar-se que seriam apenas 22 alunos a serem destacados no universo de 3.474 alunos que integram a rede de ensino fundamental do Município. (grifo nosso)

A frase do educador Celso dos Santos Vasconcellos sintetiza e evidencia a total inadequação da medida:

“(...) de nada adianta mudar ferramentas, se o professor continuar classificando os alunos em bons e maus”.

Diante do exposto, entendo que as razões expostas para a recusa de sanção fundamentam-se na contrariedade ao interesse público, concluo que:

a) o veto oposto é político;

b) os fundamentos apresentados pelo Chefe do Executivo ensejam no acatamento do veto integral.

Nova Odessa, 17 de março de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
02 – Veto TOTAL ao Autógrafo nº. 06/2010, referente ao Projeto de Lei n. 51/2009 de autoria do vereador Ângelo Roberto Réstio, que dispõe sobre instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta para rejeição (Inciso 8, § 6º art. 230 do R. I.)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Nova Odessa, 25 de março de 2010.
Ofício nº. 0125/ Cam/2009

Processo PMNO nº. 1374/2010 - Autógrafo nº. 006/2010.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Em atenção ao ofício nº. 0279/2010, de Vossa Excelência, datado de 09 de março de 2010, em que solicita as providências de praxe em relação ao Autógrafo nº. 006/2010, de 09 de março de 2010, “Dispõe sobre instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, integralmente o referido Autógrafo, o que faço por reputá-lo inconstitucional, posto que maculado pelo vício de iniciativa, além de inconveniente.

Analisando a Lei Municipal em questão, observa-se que ela foi editada em confronto com os princípios do sistema legislativo nacional. Nesse sentido, invoca-se o escólio do Prof. Washington de Barros Monteiros, em seu livro Curso de Direito Civil, Saraiva 29ª edição, p. 15, verbis:

“Quanto à sua origem legislativa, as leis são federais, estaduais e municipais. Num Estado Federal, como nosso país, existe verdadeira hierarquia nas leis. A lei magna é a Constituição Federal, a lei fundamental, a primeira. Depois, vêm as leis federais ordinárias; em terceiro lugar, a Constituição Estadual; em seguida as leis estaduais ordinárias e, por último, as leis municipais. Surgindo conflito entre elas, observar-se-á essa ordem de precedência quanto à sua aplicação.”

O autógrafo ora vetado pretende a “instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal” através de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Ângelo Roberto Réstio, o que se nos afigura inconstitucional e inconveniente.

Como se vê, o presente projeto visa assegurar ao candidato a prefeito eleito e a seu vice, o direito de instituir equipe de transição para auxiliá-lo a se inteirar dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal, bem como preparar os atos de sua iniciativa, a serem editados imediatamente após a posse, equivalendo dizer que, antes mesmo de tomar posse o novo prefeito estaria habilitado a intervir no mandato do atual prefeito, o que não pode ser tolerado no regime democrático que vigora no país.

Ao instituir referida legislação, o Legislativo pretende impor ao Executivo a adoção de uma série de medidas administrativas que são de sua exclusiva competência. É o caso, por exemplo, da redação dada ao parágrafo primeiro do artigo 1º, “Os membros da equipe de transição serão indicados pelo candidato eleito e terão acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e projetos da Administração Municipal.”

Da mesma inconseqüente, ilegal e arbitrária forma, dispõe o § 2º que, “A equipe de transição será supervisionada por um coordenador, a quem competirá requisitar as informações dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal”.

Não menos truculentos e ilegais, na invasão de competência, e inconstitucionais são os artigo 3º e 4º, a seguir transcritos:

Art. 3º. Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal ficam obrigados a fornecer as informações solicitadas pelo coordenador da equipe de transição, bem como a lhe prestar o apoio técnico e administrativo necessários para o desenvolvimento de suas funções.

Art. 4º. Caberá ao Chefe do Executivo, quando da regulamentação desta lei, especificar o número e a remuneração dos cargos especiais de transição governamental – CETG, que serão exercidos privativamente pela equipe de transição.

O Autógrafo, como se vê, ”autoriza” o prefeito em exercício a criar cargos, fixar-lhes a quantidade e a remuneração de seus ocupantes, tudo ao arrepio da lei, apenas em benefício do prefeito que irá substituí-lo. Quer dizer que antes mesmo de assumir a Prefeitura, o novo prefeito já estará concorrendo para a burla da legislação em vigor, uma vez que a criação de cargos somente pode ser feita por lei específica e a sua ocupação se da somente por concurso.

Não bastasse, Senhor Presidente, o desplante do projeto legislativo ora vetado, de “conceder” ao Chefe do Legislativo o poder de regulamentar, especificar e até decidir pelo valor da remuneração dos “cargos especiais”, dispõe ainda o artigo 6º que “A Administração Pública Municipal disponibilizará aos candidatos eleitos a prefeito e vice-prefeito infra-estrutura e apoio administrativo necessários ao desempenho de suas atividades”. Faltou apenas estabelecer que o prefeito, o vice e os seus assessores deveriam desocupar seus gabinetes, salas ou dependências para os “assessores especiais” do novo prefeito e isto, como reza o autógrafo, antes do fim do mandato do prefeito em exercício.

Ainda, Senhor Presidente, o artigo 7º da lei é manifestamente ilegal e abusivo, ao prever deva o Poder Público Municipal consignar que “as propostas orçamentárias para os anos em que ocorrerem eleições para prefeito deverão prever dotações orçamentárias, alocadas em dotação específica no Gabinete do Prefeito”.

Assim, o projeto de lei, ora integralmente vetado, é inconstitucional, como retro exposto, uma vez que sujeita a Administração Municipal às normas de uma lei viciada na origem e totalmente inconveniente à Administração que estaria subordinada a “um coordenador especial”, indicado pelo prefeito eleito e com poderes de nomear servidores, de sua livre escolha e sem concurso público.

O autógrafo nº. 006/2010, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, padece ainda do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").

Assim é, Excelência, porquanto as leis que versem sobre a administração indireta ou funcional são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, ainda que no autógrafo haja apenas referencia de que “dispõe sobre a “instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal”, porque essa disposição, flagrantemente, invade essa competência, ao atribuir ao Chefe do Executivo, a tomada de providências a serem observadas e a permitir que estranhos à Administração intervenham em todo o planejamento jurídico-administrativo do Município, assunto que é, única e exclusivamente, de sua exclusiva competência.

É pacífico o entendimento de que, assim como o Prefeito pode sancionar o projeto, poderá igualmente vetá-lo. Concretiza-se a rejeição no veto, que é a recusa da sanção a projeto aprovado pela Câmara. Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada. E dois são os fundamentos constitucionais para aposição de veto: a inconstitucionalidade e a inconveniência.

O projeto pode ser vetado por ser inconstitucional, ou seja, por ferir, direta ou indiretamente, preceito da constituição. A constituição é a lei fundamental e suprema; por isso, qualquer norma ou ato federal, estadual ou municipal só terá validade se estiver em conformidade com a regra constitucional. O projeto de lei poderá ser vetado, também, por ser considerado contrário ao interesse público. No primeiro caso, o motivo do veto é essencialmente jurídico. Na segunda hipótese, o veto possui fundamentação de ordem estritamente política: o executivo apenas o julgou contrário ao interesse coletivo, ainda que fosse constitucional.

Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade, bem como por ser contrário ao interesse público, já que dispõe de forma incompleta, ilegal e abusiva sobre a criação e ocupação de cargos públicos de forma contrária à lei, com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, vetamos, totalmente, o Autógrafo nº. 006, de 09 de março de 2010, que “dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Ângelo Roberto Réstio, esperando seja o mesmo acatado por unanimidade pelos membros dessa E. Câmara.

Por outro lado, Senhor Presidente, queremos esclarecer que, no mérito, independemente do fato de que o Governo da União ou até de outros países possam ter regulamentado a existência de equipes de transição, esta iniciativa cabe unicamente ao Chefe do Executivo, não podendo o Legislativo imiscuir-se em área fora de sua competência, como seria o caso do Executivo pretender que igual projeto de lei dispusesse que os vereadores eleitos para um próximo mandato, pudessem, logo após a proclamação dos resultados das eleições, tomar posse junto aos atuais vereadores ou indicar-lhes seus próprios novos assessores para pudessem tomar conhecimento do andamento dos trabalhos em curso no Legislativo, assenhoreando - se dos projetos de lei, requerimento e das contas e gastos do Legislativo com os vereadores, assessores parlamentares, servidores e despesas de manutenção.

Assim, pelas razões acima expostas, estamos restituindo o referido Autógrafo a essa digna Casa de Leis para nova apreciação, aproveitando a oportunidade para renovar a Vossa Excelência e dignos pares, protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal
P A R E C E R:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

De autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio, o projeto ora vetado dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências.

O projeto de lei n.51/09 tramitou pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Finanças e Orçamento e Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano.

Foi submetido à deliberação plenária na sessão ordinária havida em 08 de março último, restando aprovado, por cinco (5) votos favoráveis e quatro (4) contrários, o que resultou na expedição do autógrafo n.06, de 09 de março de 2010.

Ocorre que, através do ofício n.125/Cam/09, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto integral ao referido autógrafo.

Segundo norma insculpida no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Neste contexto, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico – no caso de inconstitucionalidade - ou político - na hipótese de contrariedade ao interesse público.

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que considerou a proposição em exame inconstitucional, posto que maculado pelo vício da iniciativa, além de inconveniente.

No corpo do veto, o Prefeito Municipal aduz, em síntese, que a matéria tratada na proposição padece do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe daquele poder para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (art. 61, § 1º, II, b da Constituição Federal).

No nosso entender, contudo, tais alegações carecem de fundamento, uma vez que o art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Consoante doutrina de JOSÉ AFONSO DA SILVA, contido na obra Comentário Contextual à Constituição:

“(...) Os assuntos da Administração Municipal, seja na vertente institucional, seja na vertente funcional, são certamente de interesse local, pois é inequívoco que cabe exclusivamente ao Município definir os órgãos de sua Administração assim como os direitos e deveres do pessoal de sua Administração – respeitados, neste caso, os princípios constitucionais sobre os servidores públicos”. 

Desse modo, a matéria tratada no autógrafo se compatibiliza com as disposições constantes do art. 30, I da CF da Constituição Federal.

Diante do exposto, considerando-se que a as razões expostas para a recusa de sanção fundamentam-se na inconstitucionalidade do projeto, conclui-se que:

a) que o veto oposto é jurídico, e

b) razão não lhe assiste, em face da argumentação lançada no presente parecer.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), entendo que o autógrafo não padece do vício de inconstitucionalidade, motivo pelo qual opino pela rejeição do veto.

Nova Odessa, 9 de abril de 2010.
ADRIANO LUCAS ALVES


ANGELO ROBERTO RÉSTIO
VOTO EM SEPARADO

Através do ofício n.125/Cam/09, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto integral ao autógrafo n.06, 09 de março de 2010.

Consoante o disposto no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Assim, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico (no caso de inconstitucionalidade) ou político (na hipótese de contrariedade ao interesse público).

No corpo do veto, o Chefe do Executivo aduz, em síntese, que a matéria tratada na proposição padece do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe daquele poder para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (art. 61, § 1º, II, b da Constituição Federal).

Razão lhe assiste, uma vez que a matéria tratada na proposição invade esfera privativa do Poder Executivo, ferindo o art. 46, II da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 46. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de leis que disponham sobre:

II – criação, estruturação e atribuições aos órgãos da administração pública”.

Nesse sentido é o posicionamento do IBAM (Instituto da Administração Municipal), cujo excerto abaixo transcrevo para efeito de fundamentar o presente parecer:

“Processo Legislativo. PL n.420/08, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a instituição e estrutura da equipe de transição do Poder Executivo Municipal. Afronta à reserva de iniciativa do Prefeito para propor leis que alterem a estrutura administrativa do Poder Executivo (CF, art. 61, § 1º, II, 'a' e 'c').

É notória a competência municipal para dispor sobre os assuntos de seu peculiar interesse (CF, art. 30, I), entre os quais se insere a estrutura administrativa de cada um dos poderes. O exercício dessa prerrogativa, todavia, deve observância aos delineamentos gizados na Constituição Federal (CF, art. 29, caput, parte final), que veda a interferência de um Poder sobre o outro (CF, art. 2º).

Entre os princípios constitucionais de observância obrigatória destacam-se aqueles relativos ao processo legislativo e, especialmente, o que reserva ao Prefeito competência para propor leis que disponham sobre a estrutura administrativa do Poder Executivo e sobre o regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, 'a' e 'c'). A propósito, reproduzimos o entendimento do Supremo Tribunal Federal – STF:

'A disciplina jurídica do processo de elaboração de leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição – e nele somente -, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar sobre a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima – considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa – se houver, no texto da própria constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em consequência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa” (MS 22.690, Min. Celso de Mello, julgamento em 17-4-97, DJ 7-12-06).

Averbe-se que prerrogativa similar assegura à Câmara Municipal competência privativa para, mediante resolução, dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços (CF, art. 51, IV c/c 52, XIII).

É de se dizer que a iniciativa do Vereador é louvável, vez que intenta assegurar a continuidade e, por conseguinte, a boa gestão dos negócios municipais. Em tese, seria até possível a edição de lei instituidora de equipe de transição municipal, mas cuja regulamentação seja atribuída ao Executivo”.

(...)

Em razão do exposto, conclui-se pela inconstitucionalidade material do PL 420/08, dado que a iniciativa das leis que disponham sobre a estrutura administrativa do Poder Executivo, bem como sobre os direitos dos servidores é reservada ao Prefeito (...)

(Parecer n.1.504/08 – Júlio César Barbosa Pinheiro)

Diante do exposto, considerando-se que a as razões expostas para a recusa de sanção fundamentam-se na inconstitucionalidade do projeto, conclui-se o que:

a) o veto oposto é jurídico;

b) os fundamentos apresentados pelo Chefe do Executivo ensejam no acatamento do veto integral. 

Nova Odessa, 12 de abril de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

03 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 16/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Proíbe a utilização de embalagens, sacos e sacolas plásticas nos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviço e similares existentes no Município, permitindo-se o uso de sacolas biodegradáveis e oxi-biodegradáveis e de recipientes reutilizáveis.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para rejeição (Inciso IX, § 6º do art. 230 do Regimento Interno)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio, que proíbe a utilização de embalagens, sacos e sacolas plásticas nos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviço e similares existentes no Município, permitindo-se o uso de sacolas biodegradáveis e recipientes reutilizáveis.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo fere dispositivos da Constituição Federal, bem como normas hierarquicamente superiores.

A matéria tratada na presente proposição já foi analisada pelo IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), no parecer n. 1076/2009, cujo teor abaixo reproduzimos:

“PG – PROCESSO LEGISLATIVO – PROJETO DE LEI QUE DETERMINA A SUBSTITUIÇÃO DE SACOLAS PLÁSTICAS POR OXI-BIODEGRADÁVEIS. AUSÊNCIA DE PREPONDERÂNCIA DE INTERESSE LOCAL. INCONSTITUCIONALIDADE.

Inicialmente, cabe observar que o tema central da proposição vem despertado grandes discussões em todo o país, tendo sido, inclusive, vetado projeto de mesma natureza pelo Governador do Estado de São Paulo em junho de 2007.

Em linhas gerais, as razões do veto basearam-se no fato de que apesar de a tecnologia usada nas sacolas de plásticos as tornarem menos poluentes, por se esfarelarem em pequenas partículas ao invés de permanecerem por mais de 300 anos no meio ambiente, essa gama de partículas continuam sendo poluentes e passam a integrar a atmosfera só que sem serem percebidas a olho nu.

Sobre o novo produto, o Instituto de Tecnologia de Alimentos do Estado de São Paulo, destacou o seguinte:

“...ao se degradar no ambiente o resíduo não desaparece, mas ele se transforma em pequenas partículas que se dispersam no Meio Ambiente ou que são metabolizadas por microorganismos produzindo CO2 (gás de efeito estufa, impacto ambiental bastante discutido atualmente e que prejudica principalmente as populações mais carentes do mundo). Estas partículas residuais incluem aditivos, resíduos de tintas e pigmentos (alguns contendo metais pesados), cargas, aligômetros (polímeros de baixo peso molecular), compostos orgânicos voláteis – COVs (aldeídos, ácidos carboxílicos...), cujo impacto sobre o Meio Ambiente (dispersos no solo, lixiviados pela água da chuva, absorvidos pelas raízes das plantas, entre outros) ainda está para ser estabelecido. Os COVs intermediários da reação de oxigenação também têm contribuição para o efeito estufa”.

A questão gira em torno da efetividade da solução proposta, havendo em todo o mundo sérias dúvidas sobre os benefícios que a nova tecnologia trará para a proteção do meio ambiente. Nesses casos, a doutrina ambientalista chama a atenção para o princípio do equilíbrio, segundo o qual devem ser pesadas todas as implicações de uma intervenção no meio ambiente, buscando-se adotar a solução que melhor concilie um resultado globalmente positivo.

Também o princípio da precaução nos leva a perguntar como se deve proceder diante de uma fundada incerteza quanto aos efeitos que determinada intervenção sobre o meio ambiente pode acarretar.

O uso das sacolas oxi-biodegradáveis sem respaldo técnico sobre seus resultados não representa atitude positiva sob o aspecto da educação ambiental porque não ensina as pessoas a consumir sustentavelmente e desconsidera a importância ambiental, econômica e social da reciclagem.

Aliada a toda essa discussão que se reflete na forma política sobre o projeto de lei, há também as implicações jurídicas no que concerne à competência municipal para legislar sobre o tema.

Prescreve o art. 225 da Constituição Federal, que é dever do Poder Público e de toda a coletividade a defesa e a preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações por ser este um bem essencial para a sadia qualidade de vida. Por isso, compete ao Município protegê-lo e combater a poluição em qualquer de suas formas, conforme preceitua o art. 23, VI da C.F.

Além da competência material, acima destacada, o art. 30, I da CRFB atribui ao Município competência legislativa para dispor sobre matérias de seu peculiar interesse, suplementando a legislação federal e estadual no que forem silentes (art. 30, II da CF).

Como o sistema de repartição de competências da Constituição se faz com base no predomínio do interesse, a competência legislativa municipal somente será plena se houver interesse local na regulamentação do tema ou, mesmo que esse interesse esteja presente, se não existir lei estadual ou federal que o supra, respectivamente, de lei de âmbito regional ou nacional.

Devido às implicações políticas, econômicas, ambientais e científicas que a temática encarta, o interesse envolvido em sua regulamentação é de ordem nacional e não meramente local, posto que há, ainda, sensíveis dúvidas acerca dos benefícios e malefícios ao meio ambiente causados pelo uso das chamadas “sacolas oxi-biodegradáveis”.

Por todo o exposto, em que pese a louvável preocupação dos Vereadores da Câmara Municipal, consideramos que a pretensão constante do Projeto de Lei objeto da consulta não pode prosperar porque viciado de inconstitucionalidade, uma vez que seu objeto desborda dos limites do interesse local, que marca a atuação legislativa municipal, conforme prevê o art. 30, I da Constituição Federal, versando matéria de interesse nacional de competência da União.

É o parecer, s.m.j.”  (Gustavo da Costa Ferreira M. dos Santos)

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da proposição.

Nova Odessa, 22 de março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador subscritor, que proíbe a utilização de embalagens, sacos e sacolas plásticas nos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviço e similares existentes no Município, permitindo-se o uso de sacolas biodegradáveis e oxi-biodegradáveis e de recipientes reutilizáveis.

Em que pese manifestação em sentido contrário lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de outras normas, motivo pelo qual não deve prosperar.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Segundo o ilustre magistrado e juiz eleitoral Dr. Jair Eduardo Santana “o interesse local previsto na Carta atual somente pode ser entendido como sendo aquele que se refere, inicial e diretamente ao agrupamento humano local”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição subsume-se ao contido no art. 30, inciso I da Lei Maior.

De outra parte, a proposta se coaduna com as disposições constantes do caput do art. 225 da Carta Maior, reproduzidas pelo art. 167 da Lei Orgânica do Município, que assim dispõe:

“Art. 167. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, pondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Diante do exposto, opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 5 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
04 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 23/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta anos.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para rejeição (Inciso IX, § 6º do art. 230 do Regimento Interno)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio, que concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta (60) anos.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo fere dispositivos da Constituição Federal, bem como normas hierarquicamente superiores.

A matéria tratada na presente proposição já foi analisada pelo IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), no parecer n. 1252/2009, cujo teor abaixo reproduzimos:

“PG – PROCESSO LEGISLATIVO – PROJETO DE LEI QUE INSTITUI GRATUIDADE NOS TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS PARA OS MAIORES DE 60 ANOS E PARA OS DEFICIENTES FÍSICOS. INICIATIVA PARLAMENTAR. INCONSTITUCIONALIDADE.

(...)

A Constituição Federal estabelece em seu art. 6º que são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados.

Assim, depreende-se que é dever constitucional do Estado amparar as pessoas idosas e os portadores de deficiências. Dentre as ações promovidas neste sentido encontra-se a concessão da gratuidade nos transportes públicos coletivos, que visa assegurar a estas pessoas a participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

No que diz respeito especificamente à proteção dos idosos, a Lei Federal n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso) estabelece que:

“Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.

§ 1º. Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade.

§ 2º. Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para idosos.

§ 3º. No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para o exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo”.

(...)

Por outro lado, compete aos Municípios (art. 30, I, II e V da CR/88), legislar sobre assuntos de interesse local; suplementar a legislação federal e estadual no que couber; organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que possui caráter essencial.

Assim, no uso de suas prerrogativas constitucionais, compete ao Município legislar sobre a organização do serviço de transporte público coletivo local, explicitando ou complementando os comandos estabelecidos nas leis federais e estaduais, adequando-as às suas necessidades e possibilidades.

Desse modo, nada obsta que a legislação local estenda a gratuidade nos transportes urbanos aos deficientes físicos e aos maiores de 60 anos de idade, em complementação ao disposto no art. 1º da Lei n.8.899/94 e no art. 39, § 3º da Lei n.10.741/03, respectivamente.

Entretanto, a elaboração de projetos de lei neste sentido deve estrita observância ao disposto nos artigos 166, § 3º e 167, I da Constituição Federal e aos ditamos do artigo 16 da Lei Complementar 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Isto porque o aumento da despesa orçamentária só será viável se houver indicação da dotação orçamentária à conta da qual caberá a despesa advinda da gratuidade das passagens prevista na lei, visto ser inviável deixá-las à conta das concessionárias, em razão do princípio da inalterabilidade e do equilíbrio financeiro do contrato.

Em razão disso, não existindo dotação orçamentária para acorrer à despesa decorrente, não poderá esta matéria ser de iniciativa do Legislativo, posto importar em modificação do orçamento, o que depende de lei de iniciativa exclusiva do Executivo. Ademais, há necessidade de alteração dos contratos de concessão do serviço de transportes cuja gestão é de competência exclusiva do Executivo, o que inviabiliza seja a matéria da consulta de iniciativa do Legislativo.

Por todo o exposto, entendemos que o Município, no uso regular de sua competência constitucionalmente estabelecida para organizar os serviços públicos de interesse local, pode estender a gratuidade nos transportes coletivos urbanos aos maiores de 60 anos de idade, desde que a iniciativa do Projeto de Lei seja do Chefe do Poder Executivo.

Portanto, o Projeto de Lei em questão resta gravado de vício de inconstitucionalidade formal, por ser de autoria parlamentar.

É o parecer, s.m.j”. (Beatriz Cardoso dos Santos Martins)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da proposição.

Nova Odessa, 12 de abril de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta (60) anos.

Em que pese manifestação em sentido contrário lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de outras normas.

O art. 230, § 2o da Constituição Federal assegura a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de sessenta e cinco (65) anos, verbis:

“Art. 230. (...)

§ 2º. Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos”.

Por outro lado, o Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 1o de outubro de 2003), em seu art. 39, § 3o, estabelece que no caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 e 65 anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte coletivos públicos:

LEI N.10.741, DE 1º/10/2003

“Art. 39. (...)

§ 3º. No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para o exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo”.

De outra parte, compete aos Municípios (art. 30, I, II e V da Carta Maior) legislar sobre os assuntos de interesse local; suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que possui caráter essencial.

Assim, no uso das prerrogativas constitucionais, compete ao Município legislar sobre a organização do serviço de transporte público coletivo local, explicitando ou complementando os comandos estabelecidos nas leis federais ou estaduais e adequando-as às suas necessidades e possibilidades.

Desse modo, nada obsta que a legislação local estenda a gratuidade nos transportes urbanos aos maiores de sessenta (60) anos, em complementação ao disposto no art. 39, § 3º da Lei n. 10.741/03.

Diante do exposto, opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 13 de abril de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

05 – PROJETO DE LEI N. 99/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, Que Estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Os desempregados que estiverem, no mínimo, há seis meses nesta condição, desde que residentes do Município, terão direito à isenção da taxa de inscrição em concursos públicos para cargo ou emprego na administração pública direta, indireta, autárquica, fundacional e sociedade de economia mista do Município.

§ 1º. Será considerado desempregado o candidato que não ostentar na Carteira de Trabalho e Previdência Social nenhum registro de emprego anterior.

§ 2º. O concursado beneficiado pela isenção do pagamento da taxa de inscrição que for aprovado terá, quando de seu ingresso no cargo, descontada referida taxa de seus vencimentos ou salários, em duas parcelas iguais e mensais.

Art. 2º. Os candidatos residentes no Município, no ato da inscrição do concurso público, deverão apresentar comprovante de endereço e Carteira de Trabalho e Previdência Social, munidos de cópia simples da última contratação e da folha subseqüente, para comprovarem a condição de desempregado para fins de isenção de taxa.

Parágrafo único. Incorrerá nas penas previstas no art. 299 do Código Penal, aquele que por qualquer meio burlar as disposições desta lei, declarando estar desempregado e exercer, sob qualquer título, atividade remunerada.

Art. 3º. A isenção prevista na presente lei é extensiva aos doadores regulares de sangue.

Parágrafo único. Para fazer jus ao benefício previsto no caput deste artigo, o doador deverá ter feito, no mínimo, 3 (três) doações de sangue, no período de 12 (doze) meses que antecedem a data da inscrição no concurso.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n.1.769/00, a Lei n.1.950/03 e a Lei n.2.319/09.

Nova Odessa, 25 de novembro de 2009.

VAGNER BARILON     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R E S:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação à proposição antes referida e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de normas hierarquicamente superiores a ela.

O benefício foi originariamente instituído através da Lei n. 1.769/00, cujo projeto é de autoria parlamentar. 

Assim, pode o projeto originário ser alterado ou revogado através de proposição de iniciativa edilícia.

No que tange à extensão do benefício aos doadores de sangue, o IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal) já se pronunciou a respeito da matéria, concluindo pela constitucionalidade de projeto de lei de iniciativa de vereador nesse sentido, verbis:

"Processo Legislativo. Projeto de lei. Isenção ao doador de sangue, do pagamento da taxa de inscrição nos concursos públicos realizados no âmbito do Município. Constitucionalidade do projeto de lei. Comentários.

(...)

Conforme se infere na dicção do art. 24, XII, da Constituição Federal, é competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal legislar sobre a proteção e defesa da saúde. Nesse passo, consoante o art. 30, caberá aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local (inc. I), bem como suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (inc. II).

Nessa linha de raciocínio, e conforme se atesta no art. 23, II da Constituição, o Município tem competência para editar norma de preservação de saúde pública nos limites de seu território, caso não exista lei federal ou estadual dispondo sobre o mesmo tema. Soma-se a isso o fato de que a saúde é um direito de todos e dever do Estado, que deve garanti-la mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos (art. 196, caput, CF).

Ora, corolário do que foi exposto, portanto, é que o Município, no exercício de sua competência para legislar e promover ações tendentes à efetivação do direito à saúde pode estabelecer isenção do pagamento de taxas de inscrição nos concursos públicos realizados pelo Poder Público Municipal.

O projeto de lei em análise, portanto, ao objetivar incentivar a doação de sangue de forma a aumentar os estoques nos bancos de sangue das entidades coletoras no âmbito do Município, estaria agindo em prol da coletividade, motivo pelo qual não repousa sobre a iniciativa qualquer vício material.

No tocante à iniciativa legislativa, vale salientar que esta não afronta o art. 61, § 1º e incisos da Constituição Federal, que estabelece reserva privativa de iniciativa do Chefe do Executivo nos casos que especifica, haja vista não se tratar o diploma normativo de matéria afeta a servidores públicos, tampouco a criação ou provimento de cargos, empregos ou funções públicos ou mesmo regime jurídico.

Em verdade, a investidura em cargo público compreende, segundo doutrina mais abalizada, a nomeação (única forma constitucionalmente autorizada de provimento originário), a posse e o exercício do cargo, razão pela qual as normas atinentes a provimento de cargo público (que consiste em ato de designar alguém para preencher cargo público) são aquelas que disciplinam os requisitos para investidura, seja através de provimento originário (nomeação), seja através de provimento derivado, v.g., a readaptação e o aproveitamento. A isenção da taxa de inscrição em concursos públicos é matéria que versa sobre condição para inscrição em concurso público, condição indispensável para se chegar à investidura, e não sobre requisitos para investidura em cargo público, vez que o indivíduo beneficiado pela isenção é tão somente candidato a ocupante de cargo público, que sequer realizou as provas do certame, tampouco obteve aprovação, não tendo, no momento da inscrição no concurso, nem ao menos expectativa de direito à nomeação, não sendo, portanto, servidor público, dado que o provimento do cargo pressupõe que a pessoa a ser investida esteja definitivamente aprovada em concurso público.

Por todo o exposto, e tendo em vista não haver qualquer vício material ou formal que conste do projeto de lei, não vislumbramos óbices que impeçam o prosseguimento da propositura.

É o parecer, s.m.j. (Parecer n.1394/2009 - Ana Luíza Mello, Consultora Jurídica).

Na mesma direção foi o entendimento do Procurador de Justiça, Dr. Maurício Augusto Gomes, manifestada na ADIN n. 178.730-0/0-00, cuja ementa abaixo transcrevemos:

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de iniciativa parlamentar (Lei n. 5.957/01 do Município de Araçatuba). Dispensa do pagamento de taxa de inscrição em concurso público, realizado por órgãos da administração municipal, a doadores de sangue. Inocorrência de vício de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo.

1. A lei local não versa sobre matéria relativa ao regime jurídico dos servidores públicos, dispondo sobre condição para se chegar à investidura em cargo público, que é um momento anterior ao da caracterização do candidato como servidor público. 

2. Precedente do Supremo Tribunal Federal. 

3. Improcedência da ação”.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Vagner Barilon que estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O objetivo inicial da presente proposição era estender os benefícios da isenção aos doadores de sangue, mas como existem três leis municipais dispondo a respeito da matéria (leis n. 1.769/00, n. 1.950/03 e n. 2.319/09), a inclusão de mais um normativo no ordenamento jurídico municipal contribuiria na proliferação de leis que cuidam do mesmo assunto, dificultando o acesso ao conhecimento das regras vigentes.

Assim, ao invés de inserir novo normativo, entendeu-se por bem reunir todas as leis que cuidam da matéria em questão, eliminando a pluralidade de textos legais e substituindo-os por um único texto.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei por entender serem oportunas e convenientes as despesas dele decorrentes.

Nova Odessa, 29 de março de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA 

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica.
Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.
A presente proposição pretende, em síntese, ampliar o número de beneficiados pela isenção da taxa de inscrição em concursos públicos, estendendo-a aos doadores de sangue.
Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 12 de abril de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO
06 – PROJETO DE RESOLUÇÃO N.03/2010 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, Que prorroga a duração da licença-maternidade em favor das servidoras da Câmara Municipal de Nova Odessa por sessenta (60) dias.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica prorrogada em favor das servidoras da Câmara Municipal de Nova Odessa a duração da licença-maternidade, a que aduz o art. 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal, por mais sessenta dias.

Parágrafo único. O prazo para a contagem do tempo previsto neste artigo será aplicado de acordo com as normas em vigor, sem prejuízo da remuneração.

Art. 2º. Durante todo o período da licença-maternidade, a servidora não poderá exercer qualquer atividade remunerada, tampouco manter a criança em creche ou organização similar.

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto neste artigo, a servidora perderá o direito à prorrogação.

Art. 3º. A prorrogação será garantida também à servidora que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, nos termos do art. 2º do Decreto n. 7.052, de 23 de dezembro de 2009, que regulamentou a Lei n. 11.770, de 9 de setembro de 2008.

Art. 4º. As despesas com a execução da presente Resolução correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 5 de abril de 2010.
JOSÉ MÁRIO MORAES – Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

1º Secretário




2º Secretário
07 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 03/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO NOVAODESSENSE AO SENHOR JACKSON GIOVANI CANDIAN.

Projeto de Decreto Legislativo retirado da Sessão Ordinária do dia 29 de março de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro quintos (§ 9º art. 230 do Regimento Interno)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1o. Fica concedido ao senhor Jackson Giovani Candian, o título de “Cidadão Novaodessense”, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 02 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO L. ALVES
ANTONIO J. R. SILVA
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO

JOSÉ M. MORAES

VAGNER BARILON

VANDERLEI A. DA ROCHA

P A R EC E R E S:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio e outros, que concede título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Jackson Giovani Candian, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos constantes da Lei n. 2.380, de 7 de janeiro de 2010, a saber:

a)  pessoas que tenham se destacado por seus méritos nos setores das ciências, artes, esportes, política, filantropia, das atividades empresarial e comercial, dentre outros, ou, ainda, que tenham prestado relevantes serviços à comunidade; (art. 1º, inciso VI), e

b) completa biografia do homenageado (art. 2º, inciso I).

A proposição atende, ainda, à norma inserida no art. 193 do Regimento Interno, que dispõe sobre o quórum necessário para apresentação de projetos desta natureza, verbis:

“Art. 193. (....)

§ 1º. Constitui matéria de projeto de Decreto Legislativo:

...

d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços ao Município;

...

§ 3º. O projeto a que se refere a alínea d do § 1º deverá ser apresentado por, no mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”.

Ressalte-se, por último, que o art. 16, XVIII da Lei Orgânica do Município estabelece que a Câmara Municipal possui competência para conceder título de cidadão honorário a pessoas que reconhecidamente tenham prestados serviços ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no mínimo, quatro quintos dos seus membros.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 2 de março de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES
   ÂNGELO R. RÉSTIO    CLÁUDIO J. SCHOODER 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio e outros, que concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Jackson Giovani Candian.  

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à proposição. 

O escopo do presente projeto é prestar uma justa homenagem ao referido munícipe, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Em face do exposto, me manifesto pela aprovação do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 15 de março de 2010.

ANTONIO J. REZENDE SILVA    VAGNER BARILON
   ÂNGELO R. RÉSTIO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de decreto legislativo de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio e outros, que concede o título de “Cidadão Novaodessense” ao senhor Jackson Giovani Candian. 

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é prestar uma justa homenagem a esse ilustre cidadão, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 17 de março de 2010.

VANDERLEI AP. DA ROCHA
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO

Nova Odessa, 16 de abril de 2010.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III
PROJETOS DE LEI

EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária projeto de resolução que altera a redação do art. 149 do Regimento Interno da Câmara Municipal.
O escopo do projeto é possibilitar que Mesa a inverta a ordem dos trabalhos, iniciando a sessão pela Ordem do Dia.
Invertida a ordem dos trabalhos haverá, antes do início da Ordem do Dia um pequeno expediente, destinado à aprovação da ata da sessão anterior e à leitura resumida de matérias oriundas do Poder Executivo ou de outras origens.
Em seguida, a sessão ordinária terá a seguinte ordem:
1. Ordem do dia (votação de projetos);
2. Explicação pessoal (art. 166 - prazo: 5 minutos);
3. Expediente (art. 151 - discussão e votação de requerimentos e moções);
4. Uso da tribuna pelos vereadores inscritos (art. 153 – dez minutos por orador).
Uma vez decidida a inversão da ordem dos trabalhos, a Mesa deverá dar publicidade ao ato, através da imprensa, juntamente com a publicação do Boletim da Ordem do Dia.
Esperamos, dessa forma, conferir maior dinamismo às sessões.
Diante da relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.
Nova Odessa, 7 de abril de 2010.

                  JOSÉ MÁRIO MORAES - Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

1º Secretário                 2º Secretário
PROJETO DE RESOLUÇÃO N.02/2010

“Que altera a redação do art. 149 do Regimento Interno da Câmara Municipal.”

Art. 1o. O art. 149 do Regimento Interno passa a ter a seguinte redação:
“Art. 149. As sessões ordinárias compõem-se de duas partes distintas, a saber:
I – Expediente;
II – Ordem do Dia.
§ 1º. A Mesa Diretora poderá, se julgar conveniente, inverter a ordem dos trabalhos, iniciando a sessão pela Ordem do Dia.
§ 2º. Decidida a inversão da ordem dos trabalhos, a Mesa deverá dar publicidade ao ato, através da imprensa, juntamente com a publicação do Boletim da Ordem do Dia.
§ 3º. Invertida a ordem dos trabalhos haverá, antes do início da Ordem do Dia, um pequeno expediente destinado à aprovação da ata da sessão anterior e à leitura resumida de matérias oriundas do Poder Executivo ou de outras origens”.
Art. 2o. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 7 de abril de 2010.

JOSÉ MÁRIO MORAES - Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

1º Secretário                 2º Secretário
**************************************************

J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que tem por objetivo dar início à Reorganização Estrutural desta Câmara Municipal.

As alterações promovidas se referem à criação e extinção de empregos públicos e à exclusão da exigência de “experiência anterior” na função, ou na administração pública, para preenchimento dos empregos existentes no quadro de pessoal desta Casa Legislativa.

Em relação aos cargos, estão sendo criados dois empregos de Assessor Jurídico e um de Assessor Técnico, todos de provimento em comissão e regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. Por outro lado, o emprego público de Procurador Jurídico está sendo extinto.

Outra mudança realizada através da presente proposição se refere ao emprego de Assessor de Cerimonial e Comunicação, cujo padrão de vencimento está sendo alterado de 08-A para 03-A.

O projeto também visa excluir a exigência de “experiência anterior” na função, ou na administração pública, para preenchimento dos empregos existentes no quadro de pessoal desta Casa Legislativa. 

A medida visa adequar a Lei n. 1783, de 18 de dezembro de 2000, e alterações posteriores (leis n. 1964/04, n. 2035/04, n. 2051/05 e n. 2133/06) aos preceitos constitucionais, especialmente no que tange os princípios da isonomia, da impessoalidade, da moralidade e da acessibilidade aos cargos, empregos e funções públicas, contidos no caput e inciso I do art. 37 da Carta Magna.  

Atualmente, a “experiência anterior” é exigida para o preenchimento dos seguintes empregos:

a) em comissão:

1. Assessor de Gabinete (2 empregos) – Leis n. 1783/00 e n. 1964/04 – experiência anterior de 3 anos em administração pública.

2. Assessor de Imprensa (1 emprego) - Lei n. 1783/00 alterada pela Lei n. 2051/05 – experiência anterior de 3 anos com conhecimentos em administração pública.

3. Diretor Geral (1 emprego) - Lei n. 1783/00 - experiência anterior de 3 anos em administração pública.

4. Procurador Jurídico (1 emprego) - Lei n. 1783/00 - experiência anterior de 3 anos em administração pública.

5. Assessor de Cerimonial e Comunicação (1 emprego) – Lei n. 1964/04 – experiência anterior de 3 anos na área de administração pública.

6. Chefe de Serviços (1 emprego) – Lei n. 2035/04 – experiência anterior de 3 anos em administração pública.

b) de provimento mediante concurso público:

1. Recepcionista (3 empregos) – Leis n. 1783/00 e n. 1964/04 – experiência anterior de 1 ano.

2. Auxiliar Administrativo (2 empregos) – Leis n. 1783/00 e n. 1964/04 – experiência anterior de 1 ano.

3. Motorista (2 empregos) – Leis n. 1783/00 e n. 1964/04 – experiência anterior de 3 anos.

4. Assistente Administrativo (2 empregos) – Leis n. 1783/00 e n. 1964/04 – experiência anterior de 3 anos como Auxiliar Administrativo.

5. Assistente Legislativo (2 empregos) – Leis n. 1783/00 e n. 1964/04 – experiência em administração pública.

6. Assistente Contábil (1 emprego) – Lei n. 1783/00 – experiência anterior de 3 anos em Contabilidade Pública.

7. Assistente Jurídico (1 emprego) – Lei n. 1783/00 – experiência anterior de 3 anos em administração pública.

Verifica-se que tal requisito (experiência anterior) só não é exigido para os empregos de assessor legislativo, vigia e servente.

Resta claro que a exigência de “experiência anterior”, instituída na lei local, afronta o princípio constitucional da acessibilidade aos cargos, empregos e funções públicas, previsto no art. 37, I, da Constituição Federal.

Ressalte-se, por último, que no último concurso público deflagrado por esta Câmara Municipal, o E. Tribunal de Contas considerou como restritiva à participação geral dos candidatos a exigência de comprovação de experiência anterior.

Apesar de aceitar os motivos expendidos pela Câmara, recomendou que a mesma deixasse de inserir em seus editais quaisquer exigências que possam implicar em restrição à participação de interessados, verbis:

Proc. TC-001354/003/04. Órgão: Câmara Municipal de Nova Odessa. Assunto: Admissão de Pessoal – assistente administrativo (01), assistente contábil (01), assistente legislativo (01), motorista (01), recepcionista (01) e assistente jurídico (01). Responsável: Áureo Nascimento Leite – Presidente. Sentença: fls. 177 e 179. Ante os elementos que instruem o processo e, tendo em conta de que as admissões estão dentro do prazo de validade do concurso/processo seletivo; que se encontram formalmente regulares; e, que estava amparado pela Lei Municipal n. 1.783/00, aceito os motivos expostos pela origem e, em conseqüência, determino o registro dos atos das contratações discriminadas às fls. 03/08, recomendando que a origem, nos concursos que efetuar doravante, deixe de inserir em seus editais qualquer exigência que possa implicar em restrição à participação de interessados.

Diante da relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 5 de abril de 2010.

JOSÉ MÁRIO MORAES - Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

1º Secretário                 2º Secretário
PROJETO DE LEI N. 25/2010
“Que altera as disposições da Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000 e dá outras providências.”.
Art. 1°. Ficam criados e inseridos no Anexo I - Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Nova Odessa, instituído pela Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000, os empregos públicos a seguir indicados, de provimento em comissão, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho:
	 QUANTIDADE
	 DENOMINAÇÃO
	  PADRÃO
	       REQUISITOS

	   02
	Assessor 
Jurídico
	 11-A
	Curso superior em Direito, com registro na OAB    

	   01
	Assessor
Técnico

	 11-A
	Nível superior


Art. 2º. Fica inserida ao Anexo V da Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000, a descrição dos empregos criados pelo art. 1º, a saber:
ASSESSOR JURÍDICO
Descrição Sumária
Assessora e representa juridicamente a Câmara Municipal em juízo ou fora dele nas ações em que esta for autora ou ré, acompanhando o andamento do processo, prestando assistência jurídica, apresentando recursos em qualquer instância, comparecendo às audiências e outros atos, para defender os interesses da organização.
Descrição Detalhada
. Assessora a Câmara Municipal em assuntos de natureza jurídica, atendendo as consultas elaboradas pela Presidência, Mesa, Comissões, Vereadores e outras unidades, emitindo pareceres para assegurar o cumprimento das legislações vigentes;
. Atende aos pedidos de informação feitos pela Mesa, Presidência e Vereadores;
. Estuda a matéria jurídica e de outra natureza, analisando seu conteúdo, com base nos códigos, leis, jurisprudências e outros documentos, para emitir pareceres fundamentados na legislação vigente;
. Analisa os aspectos legais dos processos de licitação abertos pela Câmara e contratos administrativos a serem firmados;
. Presta assessoria aos Vereadores e Assessores Legislativos na elaboração de proposições, zelando pela legalidade e técnica legislativa;
. Presta assessoria as Comissões Especiais constituídas na Câmara;
. Acompanha, junto com o Departamento Financeiro, a tramitação das contas da Câmara Municipal junto ao Tribunal de Contas do Estado, bem como presta o atendimento direto ao órgão;
. Assessora a Mesa Diretora durante as sessões;
. Mantém contatos com consultoria técnica especializada e participa de eventos específicos da área, para se atualizar nas questões jurídicas pertinentes à Administração da Câmara;
.Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo Presidente.
Especificações
Escolaridade: curso superior de Direito, com inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.
Iniciativa/Complexidade: executa tarefas de natureza complexa e especializada, que requerem conhecimentos técnicos, exigindo capacidade e discernimento para tomada de decisões, constante aperfeiçoamento e atualização;
Esforço Mental/Visual: atenção e raciocínio constante.
Responsabilidade/Dados Confidenciais: tem acesso a informações confidenciais, cuja divulgação pode causar embaraços para a organização;
Responsabilidade/Patrimônio: pelos equipamentos, materiais e documentos que utiliza.
Responsabilidade/Contatos: contatos com pessoas internas e externas a organização, exigindo tato e discernimento na execução;
Ambiente de Trabalho: normal, de escritório e está sujeito a trabalho externo. Sem jornada de trabalho fixa.
ASSESSOR TÉCNICO
Descrição Sumária
Assessora o Presidente e a Mesa Diretora na elaboração e execução de projetos.
Descrição Detalhada
. Assessora o presidente e os vereadores na elaboração e execução de projetos.
. Assessora os vereadores nos trabalhos de fiscalização e acompanhamento das ações da Prefeitura.

. Coordena a elaboração de estudos e análises técnicas sobre as ações da Câmara, evitando duplicidade de funções com os demais órgãos e propiciando a participação dos mesmos no processo de discussão, mantendo-se a discrição e sigilo necessários enquanto não houver sido finalizado o processo decisório.

. Monitorar e subsidiar as ações de relacionamento da Câmara com outras esferas governamentais, fomentando o intercâmbio com organismos que propiciem melhoria das condições de gestão das políticas públicas municipais.

. Desenvolver projetos de pesquisa para o mapeamento das demandas sociais do Município.

. Promover programas articulados com os diferentes setores públicos e privados do Município, de modo a garantir parcerias para o atendimento da população em suas necessidades, de forma integrada.
. Desempenhar outras atividades de assessoramento técnico necessárias ao desempenho da atividade legislativa e fiscalizadora.
Especificações
Escolaridade: curso superior 

Iniciativa/Complexidade: executa tarefas de natureza complexa e especializada, que requerem conhecimentos técnicos, exigindo capacidade e discernimento para tomada de decisões, constante aperfeiçoamento e atualização; 

Esforço Mental/Visual: atenção e raciocínio constante.

Responsabilidade/Dados Confidenciais: tem acesso a informações confidenciais, cuja divulgação pode causar embaraços para a organização;

Responsabilidade/Patrimônio: pelos equipamentos, materiais e documentos que utiliza.

Responsabilidade/Contatos: contatos com pessoas internas e externas a organização, exigindo tato e discernimento na execução; 

Ambiente de Trabalho: normal, de escritório e está sujeito a trabalho externo. Sem jornada de trabalho fixa.
Art. 3º. Fica alterado o padrão de vencimento do emprego de Assessor de Cerimonial e Comunicação, criado através da Lei n. 1.964, de 6 de janeiro de 2004, de 08-A para 03-A.
Art. 4º. Fica extinto o emprego público de Procurador Jurídico, criado através da Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000.
Art. 5º. Fica excluída a exigência de “experiência anterior” dos requisitos previstos para preenchimento dos empregos constantes do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Nova Odessa, instituído pela Lei n. 1783, de 18 de dezembro de 2000, nos Anexos I, II e V, e alterações posteriores.
Art. 6º. A jornada de trabalho do emprego de assistente jurídico é de 20 horas semanais, conforme previsto no Edital do Concurso Público n. 01/2002.
Art. 7º. O Anexo I - Quadro de Pessoal - Parte Permanente - Empregos em Comissão criados, a serem regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – da Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000, passa a ter a seguinte redação:

	QDE
	DENOMINAÇÃO EMPREGO
	PADRÃO
	 REQUISITOS P/PREENCHIMENTO

	09
	Assessor Legislativo
	 02-A
	2o grau completo

	02
	Assessor de Gabinete
	 08-A
	2o grau completo 

	01
	Assessor de Cerimonial e Comunicação
	 03-A
	2o grau completo 

	01
	Assessor de Imprensa
	 08-A
	Curso superior em Comunicação Social

	01
	Chefe de Serviços
	 08-A
	2o grau completo 

	01
	Diretor Geral 
	 12-A 
	2o grau completo 

	02
	Assessor Jurídico 
	 11-A
	Curso superior em Direito com registro na OAB 

	01
	Assessor Técnico
	 11-A
	Nível superior


Art. 8º. O Anexo II - Quadro de Pessoal - Parte Permanente – Empregos Permanentes Criados, Mantidos ou Redenominados, a serem regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – da Lei n. 1.783, de 18 de dezembro de 2000, passa a ter a seguinte redação:

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	QDE
	DENOMINAÇÃO EMPREGO
	REFERÊNCIA
	QDE
	DENOMINCAÇÃO DO EMPREGO
	PADRÃO
	REQUISITOS PARA PREENCHIMENTO

	01
	Faxineiro
	A
	05
	Servente
	01 A
	4a série do 1o grau

	
	
	
	04
	Vigia
	01 A
	4a série do 1o grau

	01
	Atendente
	C
	03
	Recepcionista
	02 A
	1o grau completo

	01
	Escriturário II
	E
	02
	Auxiliar Administrativo
	03 A
	1o grau completo e conhecimentos de informática

	01
	Motorista
	E
	02
	Motorista
	04 A
	1o grau completo com CNH categoria C

	01
	Escriturário I
	F
	01
	Assistente Administrativo
	06 A
	2o grau completo

	
	
	
	02
	Assistente Administrativo
	06 A
	2o grau completo

	
	
	
	02
	Assistente Legislativo
	08 A
	Curso superior em Direito

	
	
	
	01
	Assistente Contábil
	11 G
	Curso técnico em Contabilidade

	
	
	
	01
	Assistente Jurídico
	11 A
	Curso superior em Direito com OAB


Art. 9º. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 5 de abril de 2010.
JOSÉ MÁRIO MORAES - Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

1º Secretário                 2º Secretário
***********************************************************
EMENDA APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI N. 18/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Cria o Conselho Municipal de Cultura – CMC, e o Fundo Municipal de Cultura, ambos no âmbito do município de Nova Odessa.

EMENDA N. 01/10 - MODIFICATIVA

1. Dê-se ao inciso I do art. 3º do projeto de lei n.18/2010 a seguinte redação:

“Art. 3º. (...)

I – 05 (cinco) Representantes do Poder Executivo:”

Nova Odessa, 8 de abril de 2010.

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

ADRIANO LUCAS ALVES
J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente emenda modificativa, com fulcro no art. 198, § 5º do Regimento Interno, ao projeto de lei n.18/2010.

Referida proposição cria o Conselho Municipal de Cultura – CMC e o Fundo Municipal de Cultura, ambos no âmbito do Município.

O inciso I do art. 3º do projeto de lei em questão dispõe que o Conselho Municipal de Cultura (CMC) será constituído por quatro (04) representantes do Poder Executivo.

Contudo, trata-se de incorreção formal, uma vez que os incisos revelam que, na realidade, são cinco (05) representantes, verbis:

“a) Coordenadoria de Cultura e Turismo;

 b) Coordenadoria/Secretaria de Educação;

 c) Coordenadoria do Serviço de Obras e Urbanismo;

 d) Coordenadoria do Serviço de Guarda Municipal;

 e) Secretaria Municipal de Saúde, na área de programas para a Melhor Idade”.

Assim, o escopo da presente emenda é sanar incorreção meramente formal. 

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 8 de abril de 2010.

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

ADRIANO LUCAS ALVES
EMENDA N. 02/10 - SUBSTITUTIVA
1. Os incisos I e II do art. 11 do projeto de lei n.18/2010 passam a ter as seguintes redações:

“Art. 11. (...)

I – dois representantes indicados pelo Poder Executivo;

II – dois representantes do Conselho Municipal de Cultura de Nova Odessa;”

Nova Odessa, 8 de abril de 2010.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente emenda substitutiva, com fulcro no art. 198, § 3º do Regimento Interno, ao projeto de lei n.18/2010.

Consoante disposições contidas na proposição, o Fundo Municipal de Cultura será administrado por uma Comissão Gestora, composta por cinco membros nomeados pelo Prefeito Municipal. 

Segundo a redação originária, a Comissão Gestora será composta por três representantes indicados pelo Poder Executivo, um representante do Conselho Municipal de Cultura e um representante da Câmara Municipal.

Com a alteração proposta, a Comissão passará a ser composta por dois representantes do Poder Executivo, dois representantes do Conselho Municipal de Cultura e um representante da Câmara Municipal.

Assim, o escopo da presente emenda é ampliar a participação do Conselho Municipal de Cultura na Comissão Gestora, permitindo um acompanhamento mais próximo, por parte da sociedade, das ações da referida comissão.

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 8 de abril de 2010.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES 
EMENDA N. 03/10 - MODIFICATIVA
1. Os parágrafos do art. 3º do projeto de lei n.18/2010 passam a ser redigidos da forma abaixo especificada, em consonância com as disposições contidas no art. 10, III da Lei Complementar n.95, de 26 de fevereiro de 1998:

“Art. 3º. (...)

(...)

§ 1º. Para cada membro titular haverá um membro suplente;

§ 2º. As funções dos membros do Conselho Municipal de Cultura não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de serviço público relevante.

§ 3º. O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitida a recondução, desde que referendada pelo segmento que representem;

§ 4º. O suplente substituirá o titular, em suas faltas e impedimentos, e o sucederá para lhe completar o mandato, em caso de vacância. 

§ 5º. Os membros do Conselho e seus respectivos suplentes serão nomeados através de Decreto do Executivo.

§ 6º. O Conselho reunir-se-á ordinariamente, a cada bimestre, por convocação de seu Presidente e, extraordinariamente, a qualquer tempo, por convocação de seu Presidente ou pela maioria de seus membros. 

§ 7º. As decisões do Conselho serão tomadas com a presença da maioria de seus membros, tendo o Presidente, a qualidade de voto de desempate.

§ 8º. Os trabalhos do Conselho Municipal Cultura de Nova Odessa serão secretariados por um conselheiro escolhido entre seus pares”.

2. Os parágrafos do art. 4º do projeto de lei n.18/2010 passam a ser redigidos da forma abaixo especificada, em consonância com as disposições contidas no art. 10, III da Lei Complementar n.95, de 26 de fevereiro de 1998:

“Art. 4º. (...)

§ 1º. O mandato do Presidente e Vice, será de 1 ano, permitida uma única recondução.

§ 2º. O Regimento Interno do Conselho Municipal de Cultura definirá as hipóteses de perda de mandato e substituição de seus conselheiros”.

3. Os parágrafos do art. 5º do projeto de lei n.18/2010 passam a ser redigidos da forma abaixo especificada, em consonância com as disposições contidas no art. 10, III da Lei Complementar n.95, de 26 de fevereiro de 1998:

“Art. 5º. (...)

(...)

§ 1º. O Regimento Interno definirá as áreas e segmentos que comportarão as comissões.

§ 2º. O Regimento Interno do Conselho Municipal de Cultura, a ser instituído na forma definida na presente lei, disciplinará a forma de criação e funcionamento das áreas e segmentos culturais dentro das comissões elencadas neste artigo”.

4. Os parágrafos do art. 7º do projeto de lei n.18/2010 passam a ser redigidos da forma abaixo especificada, em consonância com as disposições contidas no art. 10, III da Lei Complementar n.95, de 26 de fevereiro de 1998:

“Art. 7º. (...)

§ 1º. Terão direito a voto na Assembléia Geral os membros da Sociedade Civil que estiverem devidamente cadastrados, conforme disposto no artigo 8º, até 60 (sessenta) dias antes do pleito.

§ 2º. A Assembléia Geral a que se refere o "caput" será plenária, aberta à participação de todos os cidadãos, entidades da Sociedade Civil e movimentos populares”.

5. Os parágrafos do art. 8º do projeto de lei n.18/2010 passam a ser redigidos da forma abaixo especificada, em consonância com as disposições contidas no art. 10, III da Lei Complementar n.95, de 26 de fevereiro de 1998:

“Art. 8º. (...)

§ 1º. Poderão fazer parte do cadastro as pessoas com interesse na política cultural do município, em pleno gozo de seus direitos e com participação comprovada de, no mínimo, 03 (três) reuniões do Conselho Municipal de Cultura.

§ 2º. O membro da comunidade cultural poderá ser inscrito em mais de um segmento ou área, desde que comprovada sua atuação ou participação no setor.

§ 3º. O Regimento Interno definirá outras formas e procedimentos para o cadastro”.

6. Os parágrafos do art. 17 do projeto de lei n.18/2010 passam a ser redigidos da forma abaixo especificada, em consonância com as disposições contidas no art. 10, III da Lei Complementar n.95, de 26 de fevereiro de 1998:

Art. 17. (...)

§ 1º. Os interessados na obtenção de apoio financeiro deverão apresentar seus projetos à Coordenadoria Municipal da Cultura, através do Protocolo Central de Atendimento da Prefeitura de Nova Odessa, que os encaminhará ao Conselho Municipal de Cultura.

§ 2º. A existência de patrocínio financeiro oriundo de outras entidades e/ou pessoas físicas não poderá ser considerado óbice para avaliação e seleção dos projetos.

§ 3º. O responsável pelo projeto deverá comprovar domicílio no Município de Nova Odessa”.

Nova Odessa, 8 de abril de 2010.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES 
J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente emenda modificativa, com fulcro no art. 198, § 5º do Regimento Interno, ao projeto de lei n.18/2010.

O escopo da presente emenda é adequar a articulação do projeto de lei em questão às disposições contidas no inciso III do art. 10 da Lei Complementar n.95, de 26 de fevereiro de 1998, que assim dispõe:

“Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios:

(...)

III – os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico “§”, seguido de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste, utilizando-se, quando existente apenas um, a expressão “parágrafo único” por extenso”.

Assim, o escopo da presente emenda é proceder adequação na articulação do texto legal, sem alterar a substância do projeto. 

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 8 de abril de 2010.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
RENATA DOMINGUES
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